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Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

RUA SILVESTRE CLAUDINO, S/N - CENTRO - UIRAÚNA - PB. 

CEP: 58915–000 - E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br - Tel.: (83) 31421530. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.924.078/0001–04, doravante 

denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar 

que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, às 08:40 horas do 

dia 07 de Agosto de 2024, no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão nº 

00028/2024, na forma presencial, com critério de julgamento menor preço por item, e sob o regime 

de tarefa; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 0059, 

de 02 de Janeiro de 2024; Decreto Municipal nº 0055, de 02 de Janeiro de 2024; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios 

e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta visando o Registro de 

Preços para: Contratação de empresa de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva 

e corretiva de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em 

unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

  

Data de abertura da sessão pública: 07/08/2024. Horário: 08:40 - horário de Brasília. 

Local: no endereço acima indicado. 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa de engenharia clínica, 

especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos hospitalares, 

odontológicos e laboratoriais instalados em unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde 

de Uiraúna/PB. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 

devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde 

consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente 

contratadas pelo ORC. 

1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro 

de Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente. 

1.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos 

termos do Anexo VI e nas condições previstas neste instrumento. 

1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

1.6.A licitação será realizada em um único item. 

1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – 

Contratação de empresa de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva e corretiva 

de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em unidades 

gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 

em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. O município de Uiraúna/PB está localizado na Mesorregião do Sertão 

Paraibano e na Microrregião de Sousa, possuindo uma área territorial de 293,182km², contando 

com uma população de 14.930 habitantes, segundo o censo do IBGE do ano de 2022. O rápido avanço 

tecnológico vivido nos dias de hoje tem gerado novas técnicas e novos produtos com o objetivo 



de melhorar a qualidade de vida do ser humano. A área médica, por ser um dos fatores mais 

significativos desse aumento da qualidade de vida, beneficia–se consideravelmente desse processo 

evolutivo, elaborando meios cada vez menos invasivos e mais seguros na busca pela saúde humana. 

Sem dúvida, é nesta área que temos a junção do maior número de tecnologias (ótica, 

microeletrônica, robótica, informática, radiação, bioquímica, biofísica, etc.) aplicadas para o 

benefício do ser humano, sempre com o objetivo de suprir a vontade inata de viver mais, com o 

menor sofrimento e desfrutando da maior saúde possível. Trazendo esta visão da evolução 

tecnológica para um pouco mais perto da engenharia clássica, podemos citar os avanços nas áreas 

de terapia e diagnósticos, nos últimos 30 anos, como: os Centros de Tratamento Intensivo 

(ventiladores pulmonares, balão de contra pulsação aórtica, monitores multiparamétricos, etc.); 

as cirurgias cardíacas (aparelhos de anestesia, de circulação extracorpórea, focos prismáticos, 

etc.); os diagnósticos por imagem (ultrassonografia, tomografia computadorizada, ressonância 

magnética nuclear); os exames laboratoriais (bioquímica, hematologia, etc.); os processos 

cirúrgicos cada vez menos invasivos (videolaparoscopia). Todos esses avanços demonstram a grande 

evolução já alcançada nos equipamentos biomédicos e, sem dúvida, evoluiremos mais e mais a cada 

dia. Por isso, o desejável seria “aproveitar” ao máximo essa evolução, pensando sempre em buscar 

o menor custo com o maior “benefício” possível, ou maior eficácia/efetividade, que seriam as 

palavras mais adequadas quando aplicadas à área da saúde, substituindo a relação custo/benefício 

por custo/efetividade. A Engenharia Clínica pode ser compreendida através da definição da função 

do profissional que a exerce. Conforme definição do American College of Clinical Engineering 

(ACCE), “O Engenheiro Clínico é aquele profissional que aplica e desenvolve os conhecimentos de 

engenharia e práticas gerenciais às tecnologias de saúde, para proporcionar uma melhoria nos 

cuidados dispensados ao paciente”. Ela é responsável pela prevenção de falhas e também nas ações 

preventivas e corretivas em equipamentos médicos, laboratoriais, hospitalares e odontológicos, 

além de aplicar técnicas de gerenciamento e garantia de qualidade das tecnologias em saúde, 

auxiliando a administração do departamento de saúde na tomada de decisões relacionadas ao 

universo tecnológico No contexto do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, a necessidade de 

garantir a prestação de serviços médicos eficazes e eficientes para a população é uma prioridade 

estratégica, tendo em vista o direito fundamental à saúde e a obrigação do Estado de prover 

condições para seu pleno exercício. Diante disso, identificou–se a necessidade de contratação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos hospitalares, 

odontológicos e laboratoriais instalados em unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde 

Uiraúna/PB, com o objetivo de preservar e conservar as características de funcionamento, 

segurança e higiene destes equipamentos, bem como para o seu funcionamento dentro dos padrões 

de segurança estabelecidos por diversos organismos nacionais e internacionais e parâmetros 

definidos pelos fabricantes, garantindo a qualidade, a eficácia, a efetividade e a segurança 

dos serviços prestados, minimizando riscos e custos intrínsecos, buscando assim a maior 

economicidade e o menor impacto ambiental possível. Sendo assim, considerando que o Fundo 

Municipal de Uiraúna dispõe de um parque tecnológico diversificado, apresentando equipamentos 

de média a alta complexidade e dos mais diversos tipos, quais sejam: equipamentos de apoio, de 

infraestrutura, gerais e os médicos assistenciais; faz–se necessário, além da manutenção 

preventiva e corretiva, que a empresa contratada realize o gerenciamento de todo o parque 

tecnológico das unidades de saúde através de ferramentas e softwares de gestão relacionados à 

manutenção. Ademais, a contratação em questão também visa garantir que a execução dos serviços 

de engenharia clínica destas unidades obedeça a todas as normas técnicas vigentes e exigíveis 

no que couber aos trabalhos, editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 

outras normas pertinentes, regulamentadas por Órgãos Oficiais, tais como a Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) Nº 2, de 25 de janeiro de 

2010 e ABNT NBR 15943/2011 – Diretrizes para um programa de gerenciamento de equipamentos de 

infraestrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a saúde, tanto no quesito técnico 

quanto no administrativo, é fundamental a contratação do serviço ora demandada. Atualmente, o 

Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB não dispõe de uma empresa especializada em gestão e 

manutenção dos equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em 

unidades de saúde, acarretando diversos problemas como o acúmulo de equipamentos sem uso por 

falta de manutenção corretiva e/ou preventiva, bem como pela falta de reposição de acessórios, 

além de equipamentos que apresentam calibração com certificação rastreada causando insegurança 

e exclusão da fidedignidade dos parâmetros de operação de cada equipamento, afetando diretamente 

os pacientes e colaboradores. Além disso, importa mencionar que, a contratação em tela visa 

atender as resoluções e portarias relacionadas à gestão e manutenção para os equipamentos médico–

hospitalares, em especial a Resolução nº 2, de 25 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre o 

gerenciamento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde. Segundo a RDC 2, de 25 de 

janeiro de 2010 da ANVISA em seu Art. 2º deixa claro a importância de uma unidade de saúde 

possuir uma gestão para tecnologias em saúde. Art. 2º Este regulamento possui o objetivo de 

estabelecer os critérios mínimos, a serem seguidos pelos estabelecimentos de saúde, para o 

gerenciamento de tecnologias em saúde utilizadas na prestação de serviços de saúde, de modo a 

garantir a sua rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade e segurança e, no que couber, 

desempenho, desde a entrada no estabelecimento de saúde até seu destino final, incluindo o 

planejamento dos recursos físicos, materiais e humanos, bem como, da capacitação dos 

profissionais envolvidos no processo destes. Portanto, se faz necessário a contratação de empresa 

especializada para solucionar os diversos problemas supracitados, uma vez que essa contratação 

será voltada para implantar, planejar e gerenciar o parque de equipamentos médicos hospitalares, 

odontológicos e laboratoriais gerenciados pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, visando 

dentre outros benefícios: ü Celeridade no reparo de equipamentos com reposição de peças quando 

necessário, reduzindo o tempo de espera para realização de atendimento, consultas, exames e 

procedimentos ocasionados pela indisponibilidade deste; ü Maior qualidade e presteza no 

atendimento, provendo desta forma a satisfação e segurança do usuário, agregando economia nos 



processos de trabalho; ü Histórico de manutenção dos equipamentos, contemplando custos, de modo 

a respaldar as decisões do Órgão quanto à incorporação tecnológica e descarte por obsolescência; 

ü Criação de indicadores gerenciais para monitorar os trabalhos de gestão de equipamentos e 

viabilizar os ajustes necessários; ü Cumprimento à RDC/ANVISA nº 2, de 25 de janeiro de 2010, 

que determina a rastreabilidade dos processos que envolvam tecnologias em saúde, bem como à ABNT 

NBR 15.943:2011, que dispõe sobre as diretrizes para um programa de gerenciamento de equipamentos 

de infraestrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a saúde; ü Calibrações de acordo 

com o previsto pelo fabricante e determinado pelas normas que regem grupos de EMAs para garantir 

a confiabilidade dos diagnósticos e procedimentos médicos, aumentando, assim, a segurança dos 

pacientes e diminuindo os riscos envolvidos e eventos adversos; ü Treinamento do corpo clínico 

para minimizar problemas nos equipamentos por mau uso ou imperícia.  

1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 

hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 

benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 

simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 

  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 

certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data 

de abertura da sessão pública, exclusivamente, da seguinte forma: 

2.2.1.No endereço: Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro Administrativo - Centro – Uiraúna - PB; 

protocolizando o original, nos horários normais de expediente acima indicados. 

2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três 

dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e dos seus anexos. 

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial do ORC, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os 

participantes e a Administração. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 

todos os fins e efeitos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 

3.1.4.ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO – de cumprimento dos requisitos para a habilitação; 

3.1.5.ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO – de observância do limite de contratações públicas; 

3.1.6.ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

3.1.7.ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.8.ANEXO VIII - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1.www.uirauna.pb.gov.br; 

3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; e 

3.2.1.3.www.gov.br/pncp. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 0059, de 02 de Janeiro de 2024; Decreto 

Municipal nº 0055, de 02 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente 

de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: Imediato; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo 

de Referência1, anexo a este instrumento. 

5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado 

da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 

114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente 

contratação, de serviço contínuo. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 



32.091 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UIRAUNA 

32.100 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

10 122 1002 2102 MANUT. DA SECRETARIA DE SAUDE 

10 301 1002 2095 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS–CEO 

10 301 1002 2093 MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMSPMU 

3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

. 

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as 

despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas 

dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior. 

5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo 

ser realizada mediante apostilamento. 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois 

envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA e HABILITAÇÃO, devidamente 

identificados, acompanhados de:  

6.1.1.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação - Anexo IV; e 

6.1.2.Declaração de observância do limite de contratações públicas - Anexo V: 

6.1.2.1.A declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública poderá 

ser apresentada apenas pelo licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e que atendam as disposições e ao limite definido no 

Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

6.2.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta e Habilitação via postal - com 

Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo 

deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - RIKELMY BARBOSA SILVA. Não sendo rigorosamente 

observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, 

portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame: 

6.2.1.Na hipótese de remessa dos envelopes Proposta e Habilitação via postal, as declarações 

exigidas nos subitens 6.1.1 e 6.1.2 deverão ser apresentadas no envelope Proposta. 

6.3.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a 

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que 

o licitante abdicou da fase de lances verbais. 

6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

6.5.Não poderão participar os interessados: 

6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

6.6.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.7.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

  

6.9.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos 

comprovantes, obrigatoriamente, integrarão os elementos do envelope HABILITAÇÃO: 

6.9.1.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor 

equivalente a R$ 3.915,00. Essa comprovação terá como referência o momento de apresentação da 

proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação" da referida garantia é até a data e o 

horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, como requisito de pré 

habilitação. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução 

em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; b) seguro 

garantia; c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. A referida garantia, quando na modalidade caução 

em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte contra: Titular - .. Banco - .. Agência - .. 

Conta Corrente - .. Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma 

inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, o 

licitante será inabilitado: 

6.9.1.1.A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 

6.9.1.2.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação; 

6.9.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de 

proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e 

o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será 

desclassificada. 



6.9.2.Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serviços, feita através de uma 

das seguintes opções a critério do licitante: a) Declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante, em substituição da referida vistoria prévia, contendo a identificação da 

empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: ► "DECLARAMOS sob 

as penalidades da lei, que temos conhecimento pleno das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos relativamente ao objeto do Pregão Presencial nº 00028/2024, assumindo 

total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal 

de Uirauna - PB" ◄; b) Vistoria prévia ao local de execução dos serviços, a ser realizada pelo 

responsável técnico da empresa até o último dia útil que anteceder a licitação. O correspondente 

atestado de vistoria deverá ser formalmente elaborado pelo próprio licitante e assinado pelo 

seu responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi 

efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: ► "ATESTAMOS sob as penalidades da 

lei, que vistoriamos o local de execução dos serviços e tomamos pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto do Pregão Presencial 

nº 00028/2024, realizado pela Prefeitura Municipal de Uirauna - PB" ◄. 

6.9.2.1.No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução dos 

serviços, deverá comunicar ao Órgão de Contratação com a devida antecedência, observado o prazo 

máximo para realização da referida vistoria, necessária para que seja feito o devido agendamento 

junto ao setor competente do ORC que disponibilizará data e horário diferentes para os eventuais 

interessados. 

6.9.3.Comprovação de capacidade técnico-profissional, através da apresentação de Profissional, 

devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes às parcelas de 

maior relevância ou valor significativo do objeto da presente licitação, que foram determinadas 

nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. O referido atestado, que no caso é representado 

pela Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho profissional competente, só será 

aceita se acompanhada da comprovação de que o Profissional apresentado pertence ao quadro da 

empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação poderá ser 

feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: 

a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Registro 

do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil 

comum, devidamente registrado no registro público, nos termos do Art. 221, da Lei Federal nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002; c) ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho 

profissional competente; d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da 

lei, quando o responsável técnico for sócio da empresa; e) certidão de registro do licitante no 

conselho profissional competente, nos termos da norma vigente, dentro da data de sua validade e 

apenas quando essa trazer a indicação expressa do referido Profissional apresentado, como 

responsável técnico da empresa; f) declaração formal assinada pelo responsável técnico designado 

pelo licitante, detentor do correspondente acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da 

empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: ► "DECLARO sob as 

penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da capacidade 

técnico-profissional exigida no Pregão Presencial nº. 00028/2024 e que integrarei o quadro 

técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços específicos, caso seja vencedora do referido 

certame, realizado pela Prefeitura Municipal de Uirauna - PB" ◄. Serão admitidos os atestados 

referentes à execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior a: A – Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e Física no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme art. 67 da Lei Federal n.°14.133/2021, em 

nome da licitante e de seus respectivos responsáveis técnicos, emitidas pelo CREA da jurisdição 

da sede da licitante, sendo a sede da licitante de outras Unidades da Federação, deverá apresentar 

a certidão de registro ou visto do CREA/PB no ato da assinatura do contrato, onde demonstre 

estar devidamente habilitada a prestar serviços nas áreas de engenharia biomédica ou engenharia 

clínica, sendo que a) Os profissionais indicados na Certidão de Registro no CREA deverão 

comprovar vínculo com a empresa, na data prevista para entrega das propostas, através de carteira 

de trabalho ou ficha de registro ou contrato de prestação de serviços ou qualquer outro documento 

hábil. Se o profissional indicado for sócio da empresa o vínculo deverá ser comprovado através 

do Contrato Social ou Estatuto Social da empresa. Os profissionais indicados deverão comprovar, 

através de atestado de Capacidade Técnico–Profissional fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado junto a entidade profissional competente, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) CAT's (Certidão de Acervo Técnico) emitida(s) pelo CREA 

(Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), demonstrando a aptidão para o 

fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto da contratação. B– 4.1.1.1. A empresa deverá possuir como responsável técnico 

Engenheiro com formação em alguma das seguintes áreas: Mecânica, Elétrica, Biomédica, Clínica. 

. 

6.9.3.1.O referido profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução dos 

serviços, e será admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pelo ORC. 

6.9.3.2.O licitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para comprovação da 

sua capacidade técnico-profissional. 

6.9.3.3.Os licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional para comprovação da capacidade 

técnico-profissional serão automaticamente inabilitados. 

6.9.4.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado em favor do Licitante, que demonstre a sua 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 



objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo 

indicadas. Serão admitidas as certidões ou os atestados referentes à execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a: A EMPRESA DEVE 

TER EXPERIÊNCIA COMPROVADA ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICO–

OPERACIONAL (EM NOME DA LICITANTE) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado junto a entidade profissional competente, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) CAT's (Certidão de Acervo Técnico) emitida(s) pelo CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia), demonstrando a aptidão para o fornecimento de bens 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto da 

contratação 1.1.1. 1.1.1.1. 1.1.1.2. 1.1.1.3. 1.1.1.3.1. Os atestados referir–se–ão a contratos 

já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 

firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato. 

1.1.1.3.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa interessada 1.1.1.3.3. Os atestados deverão referir–se a serviços prestados 

no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente. 1.1.1.3.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade 

da entidade emissora. 1.1.1.3.5. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 

requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 1.1.1.3.6. 

O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, endereço atual da contratante 

e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos 4.1.1.2. A EMPRESA DEVERÁ 

APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DE POSSE DOS SEGUINTES ANALISADORES, COM CALIBRAÇÃO 

VIGENTE: 1.1.1.4. 1.1.1.4.1. Analisador de Desfibrilador/Cardioversor. 1.1.1.4.2. Analisador de 

ECG (Monitor e Eletrocardiógrafo). 1.1.1.4.3. Analisador de Pressão Não Invasiva. 1.1.1.4.4. 

Analisador de Ventilação Mecânica. 1.1.1.4.5. Analisador de Segurança Elétrica para medição 

mínima das variáveis elétricas descritas na norma IEC 62353 1.1.1.4.6. A propriedade dos 

analisadores deverá ser comprovada através de Notas Fiscais de Compra e certificados de 

calibração rastreável à RBC em nome do licitante. A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR: Alvará Sanitário 

emitido pela autoridade estadual ou municipal, quando aplicável. 

6.9.4.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 

capacidade técnico-operacional. 

  

7.0.DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, 

através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento 

licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante 

credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame 

na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente 

credenciado. 

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, 

quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual 

constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração 

seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário. 

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficial 

que contenha foto. 

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - 

em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, 

ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de 

credenciamento, impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. 

Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a 

manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá 

regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários 

à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento. 

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante 

devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte 

documentação: 

7.5.1.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação - Anexo IV; e 

7.5.2.Declaração de observância do limite de contratações públicas - Anexo V: 

7.5.2.1.A declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública poderá 

ser apresentada apenas pelo licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte e que, no presente ano-calendário, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e, portanto, nesta 

licitação, desejam a obtenção dos benefícios constantes das disposições dos Arts. 42 a 49, da 

Lei 123/06, a que se refere o caput do Art. 4º, da Lei 14.133/21; 



7.5.2.2.Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação do referido limite, nos termos das disposições constantes do Art. 

4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

7.6.Quando os envelopes Proposta e Habilitação forem enviados via postal, a documentação 

relacionada nos subitens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta. 

7.7.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência 

destinada a esclarecer as informações declaradas. 

  

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1.Os licitantes encaminharão para o Pregoeiro, em envelopes distintos devidamente lacrados e 

com a necessária identificação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, simultaneamente a PROPOSTA com o preço e os documentos de HABILITAÇÃO, observado o 

disposto neste Edital quanto a documentação exigida para fins de habilitação. 

  

9.0.DA PROPOSTA 

9.1.A proposta deverá ser apresentada em uma via, dentro de envelope lacrado, contendo as 

seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

PROPOSTA - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00028/2024 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE PROPOSTA deverá conter os seguintes elementos: 

  

9.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus 

elementos, para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, impressa em 

papel timbrado do proponente, quando for o caso, assinada pelo licitante ou o seu representante 

legal, com as seguintes indicações para o correspondente item cotado: 

9.2.1.Valores unitário e total do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.2.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

9.2.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência - Anexo I. 

9.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

9.4.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 

que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 

seguintes critérios: 

9.4.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

9.4.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 

excedentes suprimidos. 

9.5.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

9.6.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda corrente nacional, elaborada 

com clareza, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Suas folhas rubricadas e a última 

datada e assinada pelo responsável, com indicação: do preço unitário e o total em algarismos, 

dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá 

ser inferior a 60 (sessenta) dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante 

julgar necessárias: 

9.6.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço 

unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

9.6.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

9.6.3.No caso de alterações necessárias da proposta pelo Pregoeiro, decorrentes exclusivamente 

de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como 

na multiplicação ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

9.7.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

9.8.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado. 

9.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 

ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do 

ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 

exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta. 

9.10.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.11.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços. 



9.12.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.13.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

9.14.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.15.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.16.Será desclassificada a proposta que: 

9.16.1.Contiver vícios insanáveis; 

9.16.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

9.16.3.Apresentar preços inexequíveis na forma definida neste instrumento convocatório; 

9.16.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.16.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

  

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Pregoeiro, na data, horário e local indicados 

neste Edital, observada a tolerância estabelecida: 

10.1.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de 

dez minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nos termos 

deste Edital, nenhum outro será aceito. 

10.2.Será adotado para a formulação de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que 

os licitantes apresentarão lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

10.3.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento 

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, 

podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 

10.4.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação 

da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas 

as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

10.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO, lacrados e 

devidamente identificados. 

10.6.Posteriormente abrirá o envelope Proposta, relativamente a todos os licitante, rubricará o 

seu conteúdo, conferindo-o quanto ao cumprimento das exigências constantes neste Edital, 

franqueando aos licitantes o exame dos elementos nele contidos. 

10.7.Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elementos das propostas apresentadas 

e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da 

classificação preliminar, relativamente a cada item cotado, indicando a proposta de menor preço 

e as demais ordenadas segundo a ordem crescente. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá 

divulgar esse resultado preliminar numa nova reunião para continuidade dos trabalhos, 

registrando-se na ata, ou mediante publicação em diário oficial: 

10.7.1.Ocorrendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas o ordenamento 

preliminar, necessário à dinâmica da fase de lances verbais, se dará por sorteio, sem prejuízo 

das disposições do Art. 60, da Lei 14.133/21, levadas a efeito quando do encerramento da etapa 

competitiva. 

10.7.2.Eventual adiamento de sessão pública será comunicado via publicação em diário oficial; 

10.7.3.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão; 

10.7.4.A não desclassificação de proposta não impede decisão em sentido contrário, levada a 

efeito na fase de julgamento. 

10.8.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelo representante 

de cada licitante inicialmente classificado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço: 

10.8.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

10.9.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo Pregoeiro: 

10.9.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

1,00 (um real). 

10.10.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 

lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo 

licitatório, mediante comunicação aos presentes à sessão pública e o registro da ocorrência na 

ata. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem 

prejuízo do direito de defesa. 

10.11.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

registrado pelo Pregoeiro, observada à dinâmica da etapa competitiva. 

10.12.Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta 

etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 

trabalhos, a critério do Pregoeiro. 

10.13.A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na 

manutenção do último valor registrado, para efeito de classificação final das propostas. 

10.14.O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

10.15.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



10.16.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a formulação de lances verbais para o respectivo item, o Pregoeiro 

confirmará o porte de cada entidade empresarial participante, identificando as microempresas e 

empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com o valor da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

10.17.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.18.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

cinco minutos controlados pelo Pregoeiro, contados após a comunicação para tanto. 

10.19.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

10.20.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, seja aquele que 

cobrir a melhor oferta ou seja o intermediário. 

10.22.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

10.22.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

10.22.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

10.22.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

10.22.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.23.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados 

por: 

10.23.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 

10.23.2.Empresas brasileiras; 

10.23.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.23.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

10.24.Encerrada a etapa de formulação de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

10.24.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.24.2.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes; 

10.24.3.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, apresente a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

10.24.4.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

10.25.Da sessão pública lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão devidamente registradas 

todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e 

licitantes presentes, devendo esta ser anexada aos autos do processo. 

10.26.Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, marcando-se nova data 

e horário para a sua continuidade. 

10.27.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

  

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da 

proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado 

e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido 

neste Edital. 

11.2.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, sob pena de não aceitação da proposta: 

11.2.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 



11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 

do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada 

ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 

02 (dois) dias úteis para apresentar a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 

sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública, inclusive para a realização 

de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas, marcando-se 

nova data e horário para a sua continuidade. 

11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

12.0.DA HABILITAÇÃO 

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2.Os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

12.2.1.Os documentos, necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em uma 

via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

HABILITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00028/2024 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

  

12.3.PESSOA JURÍDICA: 

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso 

de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de 

sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, 

sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se 

tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os documentos relacionados neste 

subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas 

jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–

Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União – DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro 

equivalente, na forma da lei. 

12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 



12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 

existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso 

XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo II. 

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme modelo – Anexo III. 

12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 

www.tcu.gov.br. 

12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VIII: 

12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 

12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 

12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; e 

12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

  

12.4.Documentação específica - pessoa jurídica: 

12.4.1.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia - item 6.9.1. 

12.4.2.Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serviços - item 6.9.2. 

12.4.3.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.9.3. 

12.4.4.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.9.4. 

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados, no formato impresso, dentro de 

envelope lacrado e devidamente identificado, até a data e o horário previstos para abertura da 

sessão pública desta licitação: 

12.5.1.Será aberto o envelope Habilitação apenas do licitante vencedor. 

12.6.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado: 

12.6.1.Na hipótese de incorreção, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame para 

comprovação da regularidade fiscal do licitante, e não sendo possível sanar a ocorrência 

tempestivamente na mesma sessão pública, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 

da solicitação do Pregoeiro, para a apresentação dessa documentação devidamente regular, 

prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

12.6.1.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 

12.6.1.2.De ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para apresentação dos documentos exigidos. 

12.6.2.A não comprovação pelo licitante de sua regularidade fiscal nos termos deste Edital, e 

após observadas as disposições do Art. 43, da Lei 123/06, acarretará na desclassificação da 

respectiva proposta. 

12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste 

instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 

ao último lance ofertado: 

12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 

procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital. 

12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias 

úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa; 



12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 

trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A 

prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.10.4.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação; 

12.10.5.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade da 

respectiva cópia ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 

ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 

original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da 

Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do 

prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice 

não inabilitará o licitante, sendo que: 

12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou 

de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço 

eletrônico nele indicado; 

12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 

constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo 

licitante. 

12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

12.15.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes 

dos envelopes Proposta e Habilitação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados 

aos autos do processo. 

12.16.No mesmo contexto, o envelope Habilitação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou 

que não logrou êxito na etapa competitiva e que não for retirado por seu representante legal no 

prazo de 60 (sessenta) dias da data de homologação do presente certame, será sumariamente 

destruído. 

12.17.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização 

de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 

apresentados, marcando-se nova data e horário para a sua continuidade. 

12.18.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, observadas as 

disposições do Art. 43, da Lei 123/06, o licitante será considerado vencedor. 

12.19.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após a divulgação 

da classificação final das propostas na respectiva sessão pública. 

  

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - será encaminhada 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro, e deverá: 

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for 

o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 

representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das 

condições de pagamento; e da sua validade; 

13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 

13.1.3.1.Planilha de quantitativos e preços; 

13.1.3.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e 

13.1.3.3.Composição de custos unitários. 

13.2.A planilha de quantitativos e preços, o cronograma físico-financeiro e a composição de 

custos unitários, deverão ser assinados por responsável da empresa: 

13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço; 

13.2.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância da proposta. 



13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 

que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 

seguintes critérios: 

13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 

será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 

excedentes suprimidos. 

13.4.O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento 

sem conter alternativas de valor ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado. 

13.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

13.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de seu encaminhamento. 

13.10.1.DECLARAÇÃO EXPRESSA QUE: Quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas 

omitidos nas propostas ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, 

dedução direto na fonte de pagamento no valor 2% do valor conforme a lei nº 758/13 - PROGRAMA 

MUNICIPAL NOSSO NEGÓCIO não sendo considerados pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer 

título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a PMU sem ônus adicionais 

13.11.A proposta atualizada e eventuais documentos complementares deverão ser encaminhados, 

exclusivamente, da seguinte forma: 

13.11.1.No endereço: Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro Administrativo - Centro - Uiraúna - 

PB; protocolizando o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas. 

  

14.0.DOS RECURSOS 

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 

165, da Lei 14.133/21. 

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, junto ao 

Pregoeiro, manifestar sua intenção de recorrer. 

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

14.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço e nos 

horários abaixo indicados. 

14.11.As razões do recurso e as contrarrazões deverão ser apresentadas, exclusivamente, da 

seguinte forma: 

14.11.1.No endereço: Rua Silvestre Claudino, S/N - Centro Administrativo - Centro - Uiraúna - 

PB; protocolizando o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas. 

  



15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

16.0.DO CONTRATO 

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado 

para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e 

nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo 

o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma estabelecida neste dispositivo; 

16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 

14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 

contrato. 

16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de contratação 

por tarefa. 

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 

14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 

os contratantes. 

  

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1.Formalização e Cadastro de Reserva: 

17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços 

e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na 

referida ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.1.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados: 

17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 

17.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidos neste Edital; ou 

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas neste Edital. 

17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista neste Edital, poderá: 

17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

17.1.4.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

  

17.2.Assinatura: 



17.2.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21. 

17.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado convocado, desde que: 

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, 

devidamente homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente 

item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições. 

17.2.4.O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

  

17.3.Vigência: 

17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 

presente contratação, de serviço contínuo. 

  

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos: 

17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

  

17.5.Controle e gerenciamento: 

17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de 

procedimentos de gestão de atas, quanto a: 

17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e 

17.5.1.2.As solicitações de adesão. 

  

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados: 

17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, 

nas seguintes situações: 

17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da 

Lei 14.133/21; ou 

17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, 

nos termos do disposto na Lei 14.133/21. 

  

17.7.Negociação de preços registrados: 

17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado: 

17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas; 

17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento. 

17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa; 

17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto neste instrumento. 

17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso: 

17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 



inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese 

de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 

17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto 

neste instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na 

legislação aplicável; 

17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 

neste instrumento; 

17.7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 

17.7.2.5.O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento. 

  

18.0.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO 

18.1.Cancelamento do registro do fornecedor: 

18.1.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou 

18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. 

Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

18.2.Cancelamento dos preços registrados: 

18.2.1.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

18.2.1.1.Por razão de interesse público; 

18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento. 

  

19.0.DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO 

19.1.Formalização: 

19.1.1.A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as 

disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21. 

19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

  

19.2.Alteração do contrato: 

19.2.1.O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no 

Art. 124, da Lei 14.133/21. 

  

19.3.Vigência do contrato: 

19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as 

disposições do Art. 105, da Lei 14.133/21. 

  

20.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 

20.1.Competências: 

20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do 

presente certame, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão 

gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial: 

20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 

20.1.1.2.Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; e 

20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento deste certame. 

  

21.0.DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

21.1.Competências: 

21.1.1.O órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em 

participar do registro de preços, ao qual compete, em especial: 

21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições; 



21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser 

realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

21.1.1.3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e 

pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 

Registro de Preços ou de obrigações contratuais; e 

21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de 

preços quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 

  

22.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: 

22.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da 

Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo 

orçamento programa. 

22.1.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, 

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de 

Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador. 

22.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará 

através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo 

regular. 

  

23.0.DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE 

23.1.Regra geral: 

23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de 

Preços IRP, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 

mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133/21; e 

23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

23.1.2.A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

23.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

23.1.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste instrumento. 

23.1.6.A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá 

ser exercida: 

23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, 

estadual ou distrital; ou 

23.1.6.2.Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de 

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro 

de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 

23.1.7.É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de 

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

  

23.2.Limites para as adesões: 

23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de 

Preços de que trata este instrumento: 

23.2.1.1.As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador; e 

23.2.1.2.O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de 

Registro de Preços. 

  

24.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

24.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

24.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

24.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

24.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 



apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

24.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

24.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

24.2.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

25.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

25.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

25.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 

ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

25.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

  

26.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

26.1.Obrigações do Contratante: 

26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

26.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 

26.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII. 

  

26.2.Obrigações do Contratado: 

26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 

26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante; 

26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado; 

26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou 

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 

26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes; 

26.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII. 

  

27.0.DO PAGAMENTO 

27.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 

da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

27.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

27.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 



efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

  

28.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

28.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

28.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

29.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

29.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

29.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

29.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII. 

  

30.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

30.2.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

30.3.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

30.4.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

30.5.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no ORC. 

30.6.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

30.7.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 

30.8.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra nos endereços eletrônicos: 

www.uirauna.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e 

poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os 

procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua Silvestre Claudino, S/N – Centro – Uiraúna – 

PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos 

quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

30.9.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o 

foro competente é o da Sousa, Estado da Paraíba. 

  



Uiraúna - PB, 23 de Julho de 2024. 

  

  

  

____________________________________ 

Isabel Fernandes Lima 

Secretária Municipal de Saúde 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação 

de empresa de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva e corretiva de 

equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em unidades 

gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

1.2. AS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO ORA LICITADO SÃO: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANTIDADE 

1 Contratação de empresa de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva e 

corretiva, calibração, Segurança Elétrica, treinamento de operadores, reposição de peças, 

elaboração de especificações/pareceres/laudos técnicos e consultorias no auxílio ao 

gerenciamento de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em 

unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. MENSAL 12 

 

1.3. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS: 

LISTAGEM DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS E LABORATORIAIS INSTALADOS EM 

UNIDADES GERENCIADAS PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UIRAÚNA/PB. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANTIDADE 

1 AMALGADOR KODENTCH 10 

2 CADEIRA ODONTOLÓGICA DABI ATLANTE 30 

3 CADEIRA ODONTOLÓGICA DENTIMED 30 

4 CADEIRA ODONTOLÓGICA D700 30 

5 CADEIRA ONDONTOLÓGICA PALLAS 30 

6 CADEIRA ODONTOLÓGICA UNIK 30 

7 CADEIRA ODONTOLÓGICA UNIK CADEIRA ODONTOLÓGICA UNIK 30 

8 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO KALVO 30 

9 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO DX MINI 15 

10 CANETA DE BAIXA ROTAÇÃO DENTEMED 15 

11 CANETA DE BAIXA ROTAÇÃO DX INFRA 15 

12 COMPRESSOR CRISTOFOLI 12 

13 COMPRESSOR FAUNAS 12 

14 COMPRESSOR EINHELL 12 

15 COMPRESSOR AIRZAP 12 

16 COMPRESSOR TWISTER 12 

17 COMPRESSOR SHULZ 12 

18 CONTRA ÂNGULO KAVO 18 

19 CONTRA ÂNGULO DENTFLEX 18 

20 FOTOPOLIMERIZADOR MICRODONT 12 

21 FOTOPOLIMERIZADOR ALT LUX 10 

22 FOTOPOLIMERIZADOR EC 500 10 

23 FOTOPOLIMERIZADOR ECEL 10 

24 FOTOPOLIMERIZADOR SCHUSTER 10 

25 MICROMOTOR KAVO 10 

26 MICROMOTOR DENTFLEX 20 

27 RAIO X GNATUS 10 

28 CAMARA ESCURA PARA RADIOGRAFIA UH SOLTLIM 10 

29 RAIO X DABI ATLANTE 10 

30 SONAR DOPPLER FETAL DE MESA SERVIÇO 24 

31 SONAR DOPPLER FETAL PORTÁTIL 5 

32 BALANÇA PEDIÁTRICA – WELMY 20 

33 BALANÇA ANTOPROMÉTRICA 20 

34 ASPIRADOR CIRUGICO HR HOSPITALAR 4 

35 ELETROCARDIÓGRAFO CARDIOCARE 2000 20 

36 OXÍMETRO DE PULSO SENSE 10 ALFAMED 20 

37 INCUBADORA – FANEM 5 

38 INCUBADORA DE TRANSPORTE 5 

39 CARRINHO DE PARADA OLIDEF 5 

40 DESFIBRILADOR/ CARDIOVERSOR 5 

41 FOCO GINECOLÓCIGO – HELTER 32 

42 APARELHO DE RAIO X HOSPITALAR 5 

43 PROCESSADORA DE FILMES RADIOGRÁFICOS 5 

44 TENSIOMETRO ADULTO – PREMIUM 120 

45 TENSIOMETRO INFANTIL – BIC 30 

46 TENSIOMETRO OBESO – PREMIUM 30 



47 VENTILADOR MECÂNICO DE TRANSPORTE MICROTAK TOTAL – KTK 5 

48 ANALISADOR BIOQUÍMICA SEMIAUTOMATIZADO BTS–350 – BIOSYSTEMS 5 

49 EQUIPAMENTO TIPO BANHO MARIA – KACIL 5 

50 COAGULOGRAMA COAGMASTER 2.0 WAMA 5 

51 EQUIPAMENTO CONTADOR DE CÉLULAS HEMATOLÓGICO MICROS 60 OT – ABX SERVIÇO 5 

52 MICROSCÓPIO OPTICO BIOVAL 5 

53 OSMOSE REVERSA 05 FASES – WATER TECH 5 

54 CENTRIGUGA DT 4000 DAIKI SERVIÇO 5 

55 26 APARELHO ULTRASSOM PARA FISIOTERAPIA 16 

56 APARELHO DE INFRAVERMELHO – CARCI 8 

57 ESTIMULADOR NEUROMUSCULAR 5 

58 APARELHO AUTOCLAVE 25 

59 OTOSCÓPIO ADULTO 8 

60 OTOSCÓPIO INFANTIL 8 

61 NEBULIZADOR 16 

62 CÂMARA FRIA DE IMUNOBIOLÓGICOS 8 

63 NEGATOSCÓPIO 22 

64 CABOS DE TENS E FES 10 

65 APARELHO DE ULTRASSOM ODONTOLÓGICO 18 

66 PEÇA RETA (CANETA ODONTOLÓGICA) 25 

 

1.4. DESCRIÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE GERENCIADAS PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UIRAÚNA/PB: 

UNIDADES DE SAÚDE GERENCIADAS PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UIRAÚNA/PB 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA IV - JOAO BATISTA VIEIRA - RUA PROJETADA S/N,  

UNIDADE ANCORA DA QUIXABA DE BAIXO - DEUSDETE R DOS SANTOS 

UNIDADE ANCORA APARECIDA PONTO DE APOIO 

UNIDADE ANCORA DO OLHO DAGUA SECO - MARIA F FIGUEIREDO 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA VIII - JOAQUIM A DE OLIVEIRA - VAZANTE  

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA VII - FIRMO JOSE DE ANDRADE - AREIAS  

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA II - ANTONIO FERNANDES SOBRINHO - BELA VISTA 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA III - DR JOSE LEONAN F JUNIOR - GARRAFÃO  

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA V - LUIZ MARCENA DE ARAGAO - MULTIRAO DA AABB 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA VI - BONIFACIO FERNANDES - CRISTO REI  

UNIDADE ANCORA DO VARRELO - JOSEFA MARIA/MAE ZEFINHA 

UNIDADE ANCORA DO EXU - EUNICE ESTRELA DA SILVA 

UNIDADE ANCORA DO TIGRE - MARIA DE LOURDES PIRES 

UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA I - DR RAIMUNDO BARBOSA OLIVEIRA - SILVESTRE CLAUDINO 

UNIDADE ANCORA DO MATO GROSSO - JOSE CELESTE DE AS 

UNIDADE ANCORA DO RETIRO - MARINA ELIZA DE LIMA 

CREDAF - CENTRO DE REFERÊNCIA E ESPECIALIDADE DR ALEXANDRE FERNANDES - RUA: JOSÉ VIEIRA BUJARY 

1.5. Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza de serviços 

comuns de engenharia, tendo em vista que compõem atividades que necessitam do acompanhamento e 

responsabilidade técnica de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade serão objetivamente 

definidos neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.6. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a 

partida da emissão da Ordem de Serviço: 

   Início: 10 (dez) dias; 

 Conclusão: 12 (doze) meses. 

 

1.7. A referida contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 

6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.O prazo de vigência do 

correspondente contrato será determinado de 12 (doze) meses, com data expressa em contrato, 

podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

1.8. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e o Município, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

1.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O município de Uiraúna/PB está localizado na Mesorregião do Sertão Paraibano e na Microrregião 

de Sousa, possuindo uma área territorial de 293,182km², contando com uma população de 14.930 

habitantes, segundo o censo do IBGE do ano de 2022. 

O rápido avanço tecnológico vivido nos dias de hoje tem gerado novas técnicas e novos produtos 

com o objetivo de melhorar a qualidade de vida do ser humano. A área médica, por ser um dos 

fatores mais significativos desse aumento da qualidade de vida, beneficia-se consideravelmente 

desse processo evolutivo, elaborando meios cada vez menos invasivos e mais seguros na busca pela 

saúde humana. 

Sem dúvida, é nesta área que temos a junção do maior número de tecnologias (ótica, 

microeletrônica, robótica, informática, radiação, bioquímica, biofísica, etc.) aplicadas para o 

benefício do ser humano, sempre com o objetivo de suprir a vontade inata de viver mais, com o 

menor sofrimento e desfrutando da maior saúde possível. 



Trazendo esta visão da evolução tecnológica para um pouco mais perto da engenharia clássica, 

podemos citar os avanços nas áreas de terapia e diagnósticos, nos últimos 30 anos, como: os 

Centros de Tratamento Intensivo (ventiladores pulmonares, balão de contra pulsação aórtica, 

monitores multiparamétricos, etc.); as cirurgias cardíacas (aparelhos de anestesia, de 

circulação extracorpórea, focos prismáticos, etc.); os diagnósticos por imagem 

(ultrassonografia, tomografia computadorizada, ressonância magnética nuclear); os exames 

laboratoriais (bioquímica, hematologia, etc.); os processos cirúrgicos cada vez menos invasivos 

(videolaparoscopia). Todos esses avanços demonstram a grande evolução já alcançada nos 

equipamentos biomédicos e, sem dúvida, evoluiremos mais e mais a cada dia. 

Por isso, o desejável seria “aproveitar” ao máximo essa evolução, pensando sempre em buscar o 

menor custo com o maior “benefício” possível, ou maior eficácia/efetividade, que seriam as 

palavras mais adequadas quando aplicadas à área da saúde, substituindo a relação custo/benefício 

por custo/efetividade. 

A Engenharia Clínica pode ser compreendida através da definição da função do profissional que a 

exerce. Conforme definição do American College of Clinical Engineering (ACCE), “O Engenheiro 

Clínico é aquele profissional que aplica e desenvolve os conhecimentos de engenharia e práticas 

gerenciais às tecnologias de saúde, para proporcionar uma melhoria nos cuidados dispensados ao 

paciente”. Ela é responsável pela prevenção de falhas e também nas ações preventivas e corretivas 

em equipamentos médicos, laboratoriais, hospitalares e odontológicos, além de aplicar técnicas 

de gerenciamento e garantia de qualidade das tecnologias em saúde, auxiliando a administração 

do departamento de saúde na tomada de decisões relacionadas ao universo tecnológico 

No contexto do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, a necessidade de garantir a prestação de 

serviços médicos eficazes e eficientes para a população é uma prioridade estratégica, tendo em 

vista o direito fundamental à saúde e a obrigação do Estado de prover condições para seu pleno 

exercício. Diante disso, identificou-se a necessidade de contratação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

instalados em unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde Uiraúna/PB, com o objetivo de  

preservar e conservar as características de funcionamento, segurança e higiene  destes 

equipamentos, bem como para o seu funcionamento dentro dos padrões de segurança estabelecidos 

por diversos organismos nacionais e internacionais e parâmetros definidos pelos fabricantes, 

garantindo a qualidade, a eficácia, a efetividade e a segurança dos serviços prestados, 

minimizando riscos e custos intrínsecos, buscando assim a maior economicidade e o menor impacto 

ambiental possível. Sendo assim, considerando que o Fundo Municipal de Uiraúna dispõe de um 

parque tecnológico diversificado, apresentando equipamentos de média a alta complexidade e dos 

mais diversos tipos, quais sejam: equipamentos de apoio, de infraestrutura, gerais e os médicos 

assistenciais; faz-se necessário, além da manutenção preventiva e corretiva, que a empresa 

contratada realize o gerenciamento de todo o parque tecnológico das unidades de saúde através 

de ferramentas e softwares de gestão relacionados à manutenção. Ademais, a contratação em questão 

também visa garantir que a execução dos serviços de engenharia clínica destas unidades obedeça 

a todas as normas técnicas vigentes e exigíveis no que couber aos trabalhos, editada pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e outras normas pertinentes, regulamentadas por 

Órgãos Oficiais, tais como a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) Nº 2, de 25 de janeiro de 2010 e ABNT NBR 15943/2011 - Diretrizes 

para um programa de gerenciamento de equipamentos de infraestrutura de serviços de saúde e de 

equipamentos para a saúde, tanto no quesito técnico quanto no administrativo, é fundamental a 

contratação do serviço ora demandada. 

Atualmente, o Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB não dispõe de uma empresa especializada em 

gestão e manutenção dos equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

instalados em unidades de saúde, acarretando diversos problemas como o acúmulo de equipamentos 

sem uso por falta de manutenção corretiva e/ou preventiva, bem como pela falta de reposição de 

acessórios, além de equipamentos que apresentam calibração com certificação rastreada causando 

insegurança e exclusão da fidedignidade dos parâmetros de operação de cada equipamento, afetando 

diretamente os pacientes e colaboradores.  

Além disso, importa mencionar que, a contratação em tela visa atender as resoluções e portarias 

relacionadas à gestão e manutenção para os equipamentos médico-hospitalares, em especial a 

Resolução nº 2, de 25 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre o gerenciamento de tecnologias em 

saúde em estabelecimentos de saúde. Segundo a RDC 2, de 25 de janeiro de 2010 da ANVISA em seu 

Art. 2º deixa claro a importância de uma unidade de saúde possuir uma gestão para tecnologias 

em saúde. 

Art. 2º Este regulamento possui o objetivo de estabelecer os critérios mínimos, a serem seguidos 

pelos estabelecimentos de saúde, para o gerenciamento de tecnologias em saúde utilizadas na 

prestação de serviços de saúde, de modo a garantir a sua rastreabilidade, qualidade, eficácia, 

efetividade e segurança e, no que couber, desempenho, desde a entrada no estabelecimento de 

saúde até seu destino final, incluindo o planejamento dos recursos físicos, materiais e humanos, 

bem como, da capacitação dos profissionais envolvidos no processo destes. 

Portanto, se faz necessário a contratação de empresa especializada para solucionar os diversos 

problemas supracitados, uma vez que essa contratação será voltada para implantar, planejar e 

gerenciar o parque de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

gerenciados pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, visando dentre outros benefícios: 

 Celeridade no reparo de equipamentos com reposição de peças quando necessário, reduzindo 

o tempo de espera para realização de atendimento, consultas, exames e procedimentos ocasionados 

pela indisponibilidade deste; 

 Maior qualidade e presteza no atendimento, provendo desta forma a satisfação e segurança 

do usuário, agregando economia nos processos de trabalho; 

 Histórico de manutenção dos equipamentos, contemplando custos, de modo a respaldar as 

decisões do Órgão quanto à incorporação tecnológica e descarte por obsolescência; 



 Criação de indicadores gerenciais para monitorar os trabalhos de gestão de equipamentos 

e viabilizar os ajustes necessários; 

 Cumprimento à RDC/ANVISA nº 2, de 25 de janeiro de 2010, que determina a rastreabilidade 

dos processos que envolvam tecnologias em saúde, bem como à ABNT NBR 15.943:2011, que dispõe 

sobre as diretrizes para um programa de gerenciamento de equipamentos de infraestrutura de 

serviços de saúde e de equipamentos para a saúde; 

 Calibrações de acordo com o previsto pelo fabricante e determinado pelas normas que regem 

grupos de EMAs para garantir a confiabilidade dos diagnósticos e procedimentos médicos, 

aumentando, assim, a segurança dos pacientes e diminuindo os riscos envolvidos e eventos 

adversos; 

 Treinamento do corpo clínico para minimizar problemas nos equipamentos por mau uso ou 

imperícia. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇO: 

3.1. A adoção do Sistema de Registro Preços decorre da previsão do art. 82, § 5º da Lei 

14.133/2021 

Lei 14.133/21 “Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais 

desta Lei e deverá dispor sobre:  

(...)  

§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, 

inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições…” (Grifos nossos) 

 

3.2. O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas 

nas modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em objeto de natureza comum, 

ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital 

por meio de especificações usuais no mercado (conforme dispõe a Lei Nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021), o objeto pode ser licitado por SRP visto que se adequa às hipóteses previstas no Art. 

3º do Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

3.3. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição 

de bens ou produtos, como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma 

das hipóteses previstas no Art. 3º do Decreto Nº 11.462/2023: necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 

de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; aquisição de bens ou a 

contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas do 

governo; ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração. 

3.4. A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-se 

ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, 

por ser um procedimento que resultará em vantagens para Administração, descomplicando 

procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações, propiciando e 

facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias 

empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por 12 meses, 

para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre 

outras vantagens 

3.5. O Registro de Preços mostra-se essencial, pois, por limitações orçamentárias, a 

contratação pode não se dar de forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade 

orçamentária para a efetivação da contratação de todos os itens. Daí a necessidade de que o 

processo seja realizado como sistema de registro de preços, mantendo-se o preço registrado para 

que a unidade possa efetuar sua contratação, de acordo com a demanda, aplicando-se justamente o 

fim a que se destina esse sistema, ou seja, atender eventuais contratações, as quais não são 

passíveis de mensurar pontualmente naquele momento, embora se saiba, de pronto, que a contratação 

será necessária em espaço de tempo, que abrange a vigência da ata, que será de 12 meses, podendo 

ampliar o número de contratados até o limite do registrado, tornando mais eficiente, eficaz e 

econômico o procedimento, racionalizando a força de trabalho, bem como os dispêndios em um curto 

espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito do órgão. 

3.6. A contratação deverá ser realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, utilizando-se o Sistema de Registro de Preço, haja vista tratar-se de contratação 

de serviços comuns e que permite a flexibilização do quantitativo a ser contratado, uma vez que 

o SRP é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

4.1. A execução dos serviços de Engenharia Clínica se dará nas Unidades de Saúde gerenciadas 

pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, e caracteriza-se pelo gerenciamento do parque 

tecnológico durante todo o seu ciclo de vida segundo orientações do fabricante. A tecnologia 

instalada, além de complexa, prioriza a qualificação e expansão dos serviços assistenciais, e 

requer, assim, conhecimentos específicos para o seu gerenciamento e manutenção da tecnologia 

instalada. Este gerenciamento dá-se pela manutenção dos equipamentos médico-assistenciais, 

participação em processos de aquisição, recebimento, treinamento, desativação e todos os assuntos 

referentes aos equipamentos visando à máxima segurança e disponibilidade operacional dos 

equipamentos. Incluem-se também nas atividades da engenharia clínica a participação em processos 

de qualidade (ONA, ISO 9000, Joint Commission), tecnovigilância e gerenciamento de riscos. Desta 

forma, os serviços de engenharia clínica a serem executados durante a vigência do contrato são: 

4.1.1. Levantamento, inventário, cadastramento, elaboração e manutenção de prontuário de 

equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais, bem como organização, 

rastreabilidade e atualização destes, por meio de software de gestão; 



4.1.2. Recebimento, verificação e aceitação de equipamentos; 

4.1.3. Instalação (montagem e desmontagem), quando necessário; 

4.1.4. Manutenção corretiva englobando serviços específicos e eventuais com fornecimento e 

aplicação de partes, peças e acessórios, sob demanda; 

4.1.5. Manutenção preventiva englobando testes de desempenho, calibração, qualificação, teste de 

segurança elétrico, ajuste dos parâmetros, ajustes físicos e lubrificação, troca de filtros, 

troca de baterias, troca de óleos e demais serviços especificados; 

4.1.6. Qualificação dos equipamentos, conforme exigência em legislação; 

4.1.7. Registro histórico e de intervenções técnicas dos equipamentos; 

4.1.8. Auxílio no Planejamento, Seleção e Aquisição de novos equipamentos; 

4.1.9. Auxílio quanto à elaboração de especificação técnica de equipamentos, partes, peças e 

acessórios de equipamentos; 

4.1.10. Estudos de viabilidade técnica e econômica, de obsolescência tecnológica, de 

desativação, de descarte, de atualizações etc., referentes aos equipamentos; 

4.1.11. Programa de Treinamento para os usuários dos equipamentos; 

4.1.12. Calibração rastreada; 

4.1.13. Consultoria e tecnovigilância; 

4.1.14. Gestão da manutenção dos equipamentos; 

4.1.15. Segurança elétrica; 

4.1.16. Substituição de acessórios dos equipamentos; 

4.1.17. Procedimentos operacionais padronizados. 

4.2. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar de profissional 

especializado com habilitação no CFT com horário de expediente de segunda a sexta das 8h às 17h 

na sede do município de Uiraúna/PB, além de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, estabelecidas neste Termo de Referência, 

de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição às suas 

expensas. 

4.3. Deverá a CONTRATADA atender ao chamado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

inclusive aos sábados, domingos e feriados, o qual será solicitado por telefone (ligação ou 

WhatsApp) ou por escrito (e-mail), devendo a CONTRATADA manter um telefone de plantão para tais 

ocorrências. O prazo de atendimento deverá ser imediato durante o plantão técnico e de no prazo 

máximo 3 horas. 

4.4. A CONTRATADA deverá realizar o acompanhamento e gestão dos serviços de manutenção 

corretiva e preventiva, calibração e qualificação realizados no parque tecnológico, conforme 

lista de equipamentos apresentada, bem como o acompanhamento e gestão dos serviços, 

eventualmente, contratados pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB a serem realizados em 

outros equipamentos não inclusos na lista apresentada neste Estudo Técnico Preliminar; devido 

ao alto grau de complexidade;  

4.5. A cada novo equipamento adquirido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar os 

procedimentos de recebimento, instalação e testes de aceitação, quando necessário e considerando 

apenas equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais inserindo as informações 

no sistema informatizado de gestão de equipamentos; 

4.6. A CONTRATADA deverá fazer um cadastro informatizado, periodicamente, para todos os 

equipamentos beneficiados pelo contrato em sistema informatizado apropriado para gestão de 

equipamentos. Esse cadastro deverá conter informações como identificação do equipamento, 

condição e localização;  

4.7. Todo e qualquer dano causado deverá ser reparado pela CONTRATADA imediatamente ou em prazo 

acordado com a CONTRATANTE; 

4.8. Todas as movimentações de equipamentos para fora das instalações da CONTRATANTE para fins 

de intervenções técnicas, diagnóstico ou orçamento, só deverão ser realizadas após justificativa 

pela CONTRATADA e autorização prévia da direção da unidade hospitalar ou gestor de contrato; 

4.9. A CONTRATADA deverá implantar o sistema informatizado, liberação das licenças de uso para 

acesso simultâneo de vários usuários, cadastro e importação dos equipamentos, validação dos 

dados cadastrados/importados, treinamento, devendo a CONTRATADA formalizar ao Fiscal do Contrato 

um documento informando a execução destes passos, o qual será validado pelo Fiscal de Contrato; 

4.10. É de inteira responsabilidade da contratada a qualificação dos usuários do software, de 

acordo com o nível de acesso indicado; 

4.11. A empresa será responsável também pela manutenção dos carrinhos de transportes dos 

equipamentos (pedestais), incluindo pintura, recuperação, substituição de rodízios e troca de 

peças quando necessário;  

4.12. A CONTRATADA será responsável pela execução das calibrações dos equipamentos listados e 

classificados, quando necessário ou conforme orientação do fabricante. 

4.13. O Fiscal do Contrato ou pessoa indicada por ele poderá definir a prioridade de execução 

de qualquer serviço técnico a ser realizado pela CONTRATADA, através da solicitação ao Preposto 

e independente de fator motivante. 

4.14. Os serviços a serem realizados deverão obedecer ao Plano de Manutenção Preventiva e, para 

a Manutenção Corretiva, através de chamado, de acordo com a necessidade da contratante; 

4.15. A manutenção corretiva ocorrerá mediante chamado da CONTRATANTE, quantas vezes forem 

necessárias, para corrigir anormalidades ou irregularidades no funcionamento dos equipamentos.  

4.16. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos serviços e 

eficiência das revisões periódicas e de emergência no(s) equipamento(s), sendo de 

responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos causados por seu pessoal a pessoas ou equipamentos 

nas instalações das unidades hospitalares, em decorrência dos serviços aqui especificados; 

4.17. A execução dos serviços terá início na data da publicação do contrato, e vigorará por 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos subsequentes, conforme determinação legal. 

 



5. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão realizados in loco nos equipamentos médicos hospitalares, odontológicos 

e laboratoriais instalados localizados nas dependências das unidades gerenciadas pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, 

5.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada mediante requisição (ordem de serviço) emitida 

pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB ou Fiscal de Contrato formalmente designado. 

5.3. A CONTRATADA deverá realizar os serviços conforme as orientações discriminadas abaixo: 

5.3.1. Realizar o recebimento e aceitação de equipamentos; 

5.3.2. Realizar a manutenção preventiva e corretiva de acordo com os manuais técnicos de cada 

fabricante; 

5.3.3. Realizar a montagem e desmontagem de equipamentos quando necessário; 

5.3.4. Realizar o levantamento, cadastramento dos equipamentos médicos, bem como organização e 

atualização destes; 

5.3.5. Realizar calibração dos equipamentos listados e classificados; 

5.3.6. Realizar Rondas Setoriais diariamente; 

5.3.7. Realizar teste de funcionalidade e teste de segurança elétrica dos equipamentos listados 

e classificados, quando aplicáveis; 

5.3.8. Auxílio na elaboração de estudos de viabilidade técnica e econômica, de incorporação de 

tecnologia, de obsolescência tecnológica; 

5.3.9. Participar da Elaboração de Plano de Treinamentos e execução de Treinamentos de usuários 

de equipamentos e demais profissionais indicados pela CONTRATANTE;  

5.3.10. Implantação e execução de programa de educação continuada de operação e segurança 

dos equipamentos para corpo clínico e assistencial; 

5.3.11. Tanto na manutenção preventiva quanto na corretiva, a CONTRATADA deverá elaborar e 

preencher ordens de serviços discriminadas por aparelho, descrevendo o resultado das aferições 

e inspeções, apresentando de forma detalhada as peças que deverão ser substituídas de imediato 

e, se for o caso, aquelas em que o desgaste indique que poderão falhar a qualquer momento. A 

ordem de serviços deve conter as seguintes informações: 

5.3.11.1.  Nome da instituição CONTRATANTE,  

5.3.11.2.  Nome do equipamento, modelo, número de série e patrimônio,  

5.3.11.3.  Data da realização da manutenção; 

5.3.11.4.  Descrição dos testes que foram realizados, 

5.3.11.5.  Descrição das peças que foram substituídas 

5.3.11.6.  Horário e a data do início da chamada,  

5.3.11.7.  Horário e a data do término da chamada.  

5.3.12. A ordem de serviço deverá ser atestada por um responsável do setor ou pela direção 

da unidade de saúde e assinatura do técnico responsável pela manutenção; 

5.3.13. Junto com as ordens de serviços, A CONTRATADA deverá emitir um relatório mensal 

dos serviços executados de manutenção preventiva ou corretiva, que será assinado pelo técnico 

da CONTRATADA e pelo representante da CONTRATANTE, e cujo conteúdo deve abranger os seguintes 

pontos: 

5.3.13.1.  Inspeção completa e teste de funcionamento;  

5.3.13.2.  Regulagem completa objetivando manter o equipamento dentro dos limites de 

tolerância exigidos pelo fabricante ou estabelecidos por determinação normativa;  

5.3.13.3.  Ajuste de acordo com as normas técnicas de fabricação e do usuário;  

5.3.13.4.  Limpeza e lubrificação dos componentes que interferem diretamente no funcionamento 

do equipamento; 

5.3.13.5.  Substituição de peças, acessórios ou componentes, gastos pelo uso ou defeituosos, 

e que impeçam o bom funcionamento do equipamento; 

5.3.13.6.  Instrução e orientação aos funcionários da CONTRATANTE quanto ao procedimento 

adequado à correta operação e utilização do equipamento; 

5.3.13.7.  Modificações impostas pelo fabricante, com o objetivo de atualização do 

equipamento; 

5.3.14. A CONTRATADA deverá colocar, ao final de cada procedimento, etiquetas em todos os 

equipamentos submetidos à manutenção preventiva/corretiva contendo a data de realização da 

manutenção e a data programada para a próxima, neste último caso, a manutenção preventiva; 

5.3.15.  O "ateste" da realização do serviço licitado está condicionado à conferência, 

avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir 

os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista neste 

Estudo Técnico Preliminar, de acordo com a Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor, 

em tudo o que couber. 

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS E EQUIPE TÉCNICA 

6.1. O contrato em questão prevê um valor fixo para a prestação dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, calibração, Segurança Elétrica, treinamento de operadores, reposição de 

peças, elaboração de especificações/pareceres/laudos técnicos e consultorias no auxílio ao 

gerenciamento de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em 

unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

6.1.1. Dada à natureza dos serviços objeto deste contrato, que inclui a manutenção corretiva de 

uma grande diversidade de equipamentos, de distinto grau de complexidade, risco, impacto, 

categoria e fabricante, faz-se necessário uma amplitude de conhecimentos técnicos e a aplicação 

de peças de diversas naturezas. 

6.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do software, ferramentas, 

equipamentos, peças e materiais de consumo necessários à execução dos serviços. 

6.3. Será de inteira responsabilidade da contratada o fornecimento, e a manutenção e/ou a 

reposição quando necessário, de ferramentas para execução do serviço de manutenção em 



equipamentos médico-hospitalares, odontológicos e laboratoriais, não incidindo nenhum ônus 

adicional para a contratante. 

6.3.1. Sobre o conceito de ferramentas subtende-se todo e qualquer dispositivo físico que forneça 

uma vantagem de trabalho, e/ou acessório ou consumível deste, necessária para reparar um 

equipamento médico-hospitalar e fazer com que este desempenhe a função para a qual foi concebido. 

6.3.2. Serão consideradas ferramentas de uso individual, aquelas comumente utilizadas, tais como: 

alicate universal, alicate de corte, alicate de bico chato, chaves de fenda, chaves philips, 

chaves de precisão, chaves allen, chaves torx, estilete, pinça, ferro de solda, solda, sugador 

de solda, multímetro digital, lanterna, pincel, limpa contato etc. 

6.3.3. Serão consideradas ferramentas de uso coletivo, aquelas eventualmente utilizadas, tais 

como: alicate de pressão, alicate crimpador, chaves canhão, furadeira, brocas, mini retifica, 

soprador térmico, espaguetes termoretráteis, aspirador de pó portátil, martelo comum, martelo 

de borracha, morsa de bancada, alicate amperímetro, abraçadeiras de nylon, colas, álcool 

isopropílico, lubrificantes, desingripantes, graxas etc. 

6.3.4. a contratada deverá disponibilizar as ferramentas de uso individual e de uso coletivo, 

de forma fixa, no local de prestação do serviço, e ainda disponibilizar uma maleta com ferramentas 

de uso individual para cada técnico em equipamentos médico-hospitalares, odontológicos e 

laboratoriais da equipe residente. 

6.4. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os insumos 

necessários à revisão, limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação e conservação dos 

equipamentos. Entende-se por itens de insumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, estopa, 

flanela, fita isolante, soldas, graxas, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto de 

limpeza não abrasível e biodegradável, necessários à manutenção dos equipamentos e recomendados 

pelo fabricante e correlatos. 

6.5. A CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar quaisquer equipamentos, aparelhos e 

ferramentais que se fizerem necessários à perfeita execução dos serviços, objeto deste Termo de 

Referência. 

6.6. A CONTRATADA deverá manter os instrumentos e as ferramentas utilizadas para a execução 

dos serviços em perfeito estado de conservação, manutenção, segurança e higiene, prontos para 

utilização em qualquer tempo, bem como adequados à produtividade compatível com as respectivas 

especificações técnicas, substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias. 

6.7. A CONTRATADA deve garantir que os instrumentos e as ferramentas utilizadas para a execução 

dos serviços sejam de qualidade adequada a prestação dos serviços; 

6.8. CONTRATADA é responsável pela destinação e descarte de peças ou equipamentos que forem 

substituídos, desde que não sejam itens com tombamento (patrimônio), obedecendo a normas e 

legislação ambiental vigentes, o qual ocorrerá por solicitação da Fiscalização e mediante 

autorização expressa desta. Para bens patrimoniados, o descarte será de responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

6.9. Todos os materiais e peças a serem empregados nos serviços de manutenção deverão ser novos 

e de primeiro uso, comprovadamente de primeira qualidade, exceto para serviços de retifica de 

equipamentos. Os materiais e pelas devem estar de acordo com as especificações, devendo ser 

submetidos à aprovação da CONTRATANTE. 

6.10. Os serviços de manutenção preventiva nos equipamentos deverão ser prestados pela 

CONTRATADA e contemplar a execução de rotinas de testes para verificação, diagnóstico e 

reconfiguração das facilidades existentes no sistema, devendo ser efetuados, no mínimo, a cada 

30 (trinta) dias, realizados por técnicos especializados, de acordo com cronograma de manutenções 

que trata datas e horários previamente acordados entre a Contratante e a Contratada. 

6.11. Uma estimativa de composição mínima das equipes de serviço de suporte local (recursos 

humanos do quadro funcional da CONTRATADA, é apresentada a seguir, e considera o número de 

equipamentos da instituição, sua complexidade, diversidade e distribuição geográfica. Outro 

fator relevante para composição da equipe, são as competências exigidas, a abrangência dos 

serviços e o número médio estimado de ordens de serviço por mês para cumprimento do escopo 

apresentado. Desta forma, a composição da equipe técnica deverá obedecer às seguintes quantidades 

mínimas: 

6.11.1. 01 (um) Engenheiro Biomédico ou Engenheiro (Eletricista, Produção, Mecatrônico) ou 

com especialidade clínica, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA), responsável pela execução do contrato (Responsável Técnico - RT), o engenheiro terá que 

cumprir visitas técnicas semanais e mantendo-se a disposição ou plantonista (vinte e quatro) 

horas por dia, nos 07 (sete) dias da semana; 

6.11.2. 1 (um) Profissional Técnico em equipamentos biomédicos com registro no CFT vigente, 

com horário de expediente de segunda a sexta das 8h às 17h, na sede do município de Uiraúna/PB. 

Eventualmente a CONTRATANTE poderá solicitar a execução dos serviços fora dos horários 

estabelecidos no subitem anterior conforme a necessidade das unidades de saúde, devendo 

previamente comunicar a CONTRATADA. 

6.11.2.1. Atribuições do Profissional Técnico:  

 Auxiliar o encarregado de Manutenção em Equipamentos Biomédicos em suas atribuições, 

especialmente no que se refere à avaliação e controle de equipamentos biomédicos; 

 Executar os serviços de manutenção, testes elétricos, calibração e qualificação dos 

equipamentos, sob orientação e supervisão do Encarregado de Manutenção em Equipamentos 

Biomédicos; 

 Realizar checklist diário das atividades realizadas, registrando e comunicando ao 

Encarregado quaisquer inconformidades e/ou irregularidades detectadas; 

 Efetuar ações de prevenção de acidentes de trabalho, bem como situações que possam colocar 

em risco a segurança da edificação e de seus ocupantes; 

 Garantir o cumprimento das normas regulamentadoras (NRs) e da utilização de EPIs; 



 Efetuar levantamento de dados (equipamentos, infraestrutura, acessórios, etc.) de natureza 

técnica; 

 Efetuar a organização de arquivos técnicos; 

 Identificar e cadastrar todo o sistema e equipamentos eletrônicos e biomédicos; 

 Executar trabalhos repetitivos de mensuração e controle de qualidade; 

 Executar os serviços gerais de baixa e média complexidade, sob orientação e supervisão 

do Encarregado; 

 Manter o ambiente de trabalho livre de entulho, recolhendo as obras de materiais, 

equipamentos e ferramentas; 

 Executar todos os serviços em plena segurança e obediência às determinações superiores, 

comunicando aos superiores o término das tarefas; 

 Realizar transportes intersetoriais de equipamentos de médio e grande porte em casos de 

instalações ou manutenções caso o mesmo não possua rodízios ou meio de transporte seguro, e 

registrar suas movimentações; 

 Realizar testes de verificação funcional nos equipamentos; 

 Realizar inspeções e rondas diárias para controle de equipamentos; 

 Levantar dados e medições relacionados aos equipamentos sob a orientação dos supervisores; 

 Desempenhar outras atividades inerentes à função, incluindo alimentação rotineira da base 

de dados do software de gestão; 

6.11.2.2. A substituição de qualquer membro da equipe técnica apresentada pela CONTRATADA 

deverá ser prévia e formalmente solicitada à CONTRATANTE, somente podendo ser efetivada após 

autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

6.11.2.2.1. Os integrantes da equipe técnica indicados pela CONTRATADA somente poderão ser 

substituídos por profissional de qualificação técnica igual ou superior ao exigido neste Estudo 

Técnico Preliminar. 

6.11.3. A CONTRATADA estará obrigada a manter diariamente na CONTRATANTE a equipe mínima, 

devendo possíveis ausências serem supridas até (03) três horas após o início do expediente. 

6.11.4. As faltas ao serviço, não supridas, serão descontadas das parcelas mensais, sem 

prejuízo da aplicação da sanção administrativa, salvo apresentação de motivo justificável e 

aceito pelo Fiscal do Contrato. 

6.11.5. É obrigação da CONTRATADA oferecer aos seus empregados, às suas expensas e sem 

possibilidade de ressarcimento, cursos de formação e aperfeiçoamento profissional, de modo a 

disponibilizar, permanentemente, mão de obra habilitada e qualificada para a prestação dos 

serviços. 

6.11.6. A CONTRATADA obriga-se, ao iniciar a prestação dos serviços, a fornecer ao Fiscal 

do Contrato o respectivo quadro de funcionários que atuarão na prestação do serviço, e caso 

sejam necessárias, alterações posteriores neste quadro, estas deverão ser comunicadas com a 

devida antecedência. 

6.11.7. A CONTRATADA deverá substituir no prazo máximo de 30 (trinta) dias, todo componente 

da equipe que for apontado pelo Fiscal do Contrato com o desempenho insatisfatório. Em caso de 

afastamento de funcionários (férias, licença médica, entre outros) a CONTRATADA deverá fazer a 

substituição imediata do mesmo, por outro com a mesma formação e capacitação técnica. 

6.11.8. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, 

por parte dos seus funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja 

interrupção dos serviços prestados. 

6.11.9. A CONTRATADA deverá manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares do 

Município de Uiraúna/PB, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Fundo Municipal de 

Saúde, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e 

trabalhista em vigor, quitando todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, 

previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na legislação específica. Não existirá para 

a CONTRATANTE, qualquer solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias para com os funcionários da CONTRATADA, cabendo a esta assumir, de forma 

exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia; 

6.11.10. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 

podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da 

Contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual 

6.12. Toda e qualquer adequação física de sala e aparelhamento para prestação dos serviços será 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6.13. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as 

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto 

nos itens seguintes: 

6.13.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: Calças compridas 

tipo jeans ou sarja; Camisas tipo social ou polo de algodão ou com identificação da CONTRATADA, 

Crachá de Identificação com Foto, Sapato ou bota de couro de cano curto com solado de borracha, 

de acordo com a categoria profissional.  

6.13.1.1. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados. 

6.13.2. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 

6.13.3. Caso a CONTRATADA já possua uniforme, esta deverá submetê-los a aprovação da 

CONTRATANTE, que poderá formalmente aceitar o uso destes, desde que sejam disponibilizados em 

quantidades conforme solicitados neste Termo de Referência. 

 



7. RECEBIMENTO, VERIFICAÇÃO, ACEITAÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 

7.1. A cada novo equipamento adquirido pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar os 

procedimentos de recebimento, instalação e testes de aceitação, inserindo as informações no 

software de gestão de equipamentos. 

7.1.1. O processo deverá contemplar: o recebimento dos equipamentos, a verificação da integridade 

de embalagem de modo a garantir que o equipamento não sofreu avaria no transporte, a verificação 

da compatibilidade da ordem de compra com nota fiscal de entrega para afirmar que o item entregue 

está de acordo com o solicitado, testes funcionais no equipamento e instalação deste no setor 

de destino, conforme manual do fabricante. Quando aplicável, realizar a abertura das embalagens 

e checar a presença e a integridade de todo os itens (equipamento, acessórios e manuais). Para 

equipamentos de alta complexidade, acompanhar a instalação do equipamento pelo fornecedor 

checando todos os itens acima citados. 

7.2. A empresa deverá propor, para a administração do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna, 

rotina para recebimento e aceitação das novas tecnologias médicas adquiridas. 

7.3. A empresa deverá desenvolver e manter procedimento que assegure que os equipamentos sejam 

avaliados antes de seu primeiro uso, por meio dos ensaios de aceitação. Quando aplicável, os 

ensaios deverão ser realizados pelo fornecedor do equipamento, com devido acompanhamento da 

CONTRATADA. 

7.4. Deverão fazer parte do ensaio de aceitação: atividades realizadas durante inspeção, 

responsável pela execução do serviço, requisitos de ensaio determinados pelo fabricante (quando 

informados), parecer técnico que evidencie a segurança e desempenho do equipamento e, quando 

aplicável, comissionamento de infraestrutura. As não conformidades apuradas deverão implicar na 

não aceitação do equipamento pelo serviço de saúde, devendo essas ser imediatamente registradas 

e encaminhadas ao gestor do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

 

8. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E INSPEÇÃO 

8.1. Desenvolver e implantar um Plano de Manutenções Preventivas de modo a reduzir a necessidade 

de manutenção corretiva, prevendo e evitando danos futuros, observando falhas em estágios 

iniciais. O Planejamento deverá ser desenvolvido com base na análise da criticidade do dos 

equipamentos, citados no item 1.3 deste Termo de Referência, considerando as recomendações do 

fabricante e avaliando o risco físico associado ao paciente, a função do equipamento e requisitos 

de manutenção. Critérios adicionais, além destes especificados, poderão ser aplicados, mediante 

aprovação do gestor do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

8.2. Toda manutenção preventiva realizada deve gerar um documento denominado “Ordem de Serviço 

de Manutenção Preventiva”, ou similar, com no mínimo as seguintes informações: Número da Ordem 

de Serviço; Dados de identificação do equipamento; Data de realização da preventiva; Data de 

realização da próxima preventiva; Código dos equipamentos/instrumentos de medição utilizados; 

checklist com base da “Health Devices: Inspection and Preventive Maintenance System. EUA, ECRI”; 

contendo as rotinas de manutenção realizadas; Indicação do Técnico responsável pela execução da 

manutenção; Assinatura legal do Enfermeiro ou funcionário responsável pelo Setor de lotação 

vigente do equipamento. 

8.3. A CONTRATADA deverá colocar, ao final de cada procedimento, etiquetas em todos os 

equipamentos submetidos à manutenção, contendo, obrigatoriamente, a data de realização da 

preventiva e a data da próxima preventiva. 

8.4. As Manutenções Preventivas deverão ser realizadas periodicamente nos equipamentos 

relacionados e aprovado pela fiscalização do contrato. A periodicidade das Manutenções 

Preventivas deverá obedecer às recomendações técnicas do fabricante dos equipamentos. Na ausência 

desta recomendação, a periodicidade será definida em conjunto com o gestor do Fundo Municipal 

de Saúde de Uiraúna/PB. 

8.5. Caberá a CONTRATADA a realização de inspeção periódica dos equipamentos de modo a garantir 

que todos os equipamentos disponíveis nas Unidades de Saúde gerenciadas pelo Fundo Municipal de 

Saúde de Uiraúna/PB possam executar suas funções de forma plena e segura. 

8.6. As Inspeções Semanais compreendem a verificação da normalidade de funcionamento do 

equipamento em todos os setores, se está corretamente instalado e regulado para uso, por meio 

do uso e aplicação de uma lista de checagem (CHECKLIST OPERACIONAL SEMANAL), devidamente 

documentada, buscando identificar irregularidades no funcionamento dos equipamentos. 

 

9. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

9.1. A CONTRATADA será responsável pelo atendimento inicial de todos os equipamentos 

gerenciados e cadastrados nas unidades de saúde do município de Uiraúna/PB, referentes aos 

chamados para avaliação de defeitos, e solucionar integralmente os problemas nos equipamentos 

listados no item 1.3 deste termo de referência. 

9.1.1. Entende-se por atendimento inicial a prestação de serviços básicos nos equipamentos, 

independente da complexidade tecnológica envolvida ou existência de contrato terceirizado, para 

verificação das condições de utilização do equipamento, analisando eventuais problemas 

relacionados com as instalações ordinárias e especiais, verificando acessórios e eventuais 

procedimentos inadequados por parte dos usuários, incluindo a execução de testes operacionais, 

limitando-se a procedimentos que não envolvam a abertura do equipamento ou que violem as 

responsabilidades exclusivas, caso haja empresa terceirizada para manutenção preventiva e 

corretiva. 

9.1.2. Entende-se por solução integral a manutenção corretiva realizada pela CONTRATADA, nos 

equipamentos, sendo a mesma responsável pela mão de obra e aquisição dos materiais necessários, 

conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.1.3. Os serviços de maior especificidade serão aqueles que exigem conhecimento ou mão de-obra 

especializada de fábrica e que exigem a substituição de peças não disponíveis em estoque ou que 

não possam ser encontradas no mercado comum, cuja manutenção pelo suporte de serviço local não 



é viável por questões de limitação técnica e/ou riscos a integridade do equipamento, tais 

serviços deverão ser providos pela CONTRATANTE através da realização de Termo de Referência. 

9.2. As Ordens de Serviço de Manutenções Corretivas deverão ser abertas sempre que houver um 

chamado ou quando uma falha for detectada durante as Inspeções Semanais e execução das 

Manutenções Preventivas ou Calibrações. Devem ser executadas conforme orientação dos manuais 

dos fabricantes dos equipamentos e registradas, sendo posteriormente assinadas pelos 

responsáveis (ou por quem estes designarem) dos Setores nos quais os equipamentos encontram-se 

ou são utilizados. 

9.3. O prazo para início de todas as atividades referentes à Execução de Corretivas é imediato 

após a publicação do contrato. 

9.4. Os serviços serão executados, mediante uma solicitação de manutenção corretiva, por parte 

da fiscalização, direção, chefe ou funcionário do setor, por telefone, software de gerenciamento, 

e-mail ou por escrito, sempre dando ciência ao gestor do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

9.5. A CONTRATADA será responsável pelos serviços e mão-de-obra, aquisição de peças ou 

componentes para a solução integral dos defeitos provenientes de todas as Manutenções Corretivas 

realizadas nos equipamentos relacionados. Havendo necessidade de troca de peças, insumos, 

acessórios ou serviços especializados onde somente uma empresa certificada por órgão 

regulamentador poderá executar, estas deverão ser substituídas pela CONTRATADA. 

9.6. Todas as atividades de Manutenção Corretiva deverão ser documentadas registradas em 

sistema informatizado (software) específico, informando no mínimo: identificação do equipamento, 

o defeito apresentado, o diagnóstico do problema, descrição clara das ações tomadas para sua 

correção, identificação do executor de cada uma das ações, horário de abertura, atendimento e 

encerramento da ordem de serviço. 

 

10. CALIBRAÇÃO, TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA E QUALIFICAÇÃO 

10.1. Desenvolver e implantar um Plano Anual de Calibração, Teste de Segurança Elétrica e de 

Qualificação, de modo a estabelecer uma revisão frequente dos sistemas de medidas e desempenhos 

no intuito de garantir que os equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

sejam utilizados dentro de sua normalidade de operação, atendendo plenamente as funções 

especificadas pelo fabricante e garantindo a confiabilidade e segurança de pacientes e 

operadores. 

10.1.1. Calibração: Operação que estabelece, sob condições especificadas, numa primeira 

etapa, uma relação entre os valores e as incertezas de medição fornecidos por padrões rastreados 

e as indicações correspondentes com as incertezas associadas. Numa segunda etapa, utiliza esta 

informação para estabelecer uma relação visando à obtenção de um resultado de medição a partir 

de uma indicação. 

10.1.2. Teste de Segurança elétrica: Conjunto de testes que avaliam a resistência de 

isolação, a resistência de aterramento e fuga de corrente elétrica (para a terra e através do 

gabinete e do paciente) de um equipamento eletrônico. Os testes de segurança elétrica deverão 

ser aplicados conforme a classe do equipamento e o tipo de suas partes aplicadas, determinando 

respectivamente o tipo e o grau de proteção contrachoque elétrico. 

10.1.3. Qualificação: Processo que corresponde à ação de verificação, quando um equipamento 

trabalha corretamente e produz os resultados esperados. Deverão ser aplicáveis dois tipos de 

qualificação: 

10.1.3.1. Qualificação operacional: comprovação, mediante testes, que o equipamento está 

funcionando como previsto e atende às necessidades do processo ao qual se destina. A qualificação 

operacional deverá incluir: calibração de parâmetros especificados; avaliação dos parâmetros 

críticos; verificação dos itens de segurança; testes nas condições limite especificados; 

verificação dos itens especificados; treinamento de pessoal. 

10.1.3.2. Qualificação de desempenho: deverá consistir na verificação sistemática da eficácia 

do (s) equipamento (s) no processo, com a finalidade de garantir que o (s) produto (s) final 

(is) possa (m) ser produzido (s) e reproduzido (s) conforme a qualidade exigida. Ou seja, 

verificar se o equipamento funciona como previsto durante o seu uso rotineiro. 

10.2. Todos os padrões de medição (instrumentos, simuladores e analisadores) utilizados e 

disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser devidamente calibrados em laboratórios acreditados 

pelo INMETRO ou, quando não for possível, rastreados pela RBC (Rede Brasileira de Calibração), 

devendo a CONTRATADA manter as cópias dos certificados de calibração desses padrões disponíveis 

para verificação da CONTRATANTE. 

10.3. Os serviços de calibração e teste de segurança elétrica (quando aplicável) deverão ser 

realizados nos equipamentos, no mínimo uma vez no ano, obedecendo às recomendações técnicas do 

fabricante. Ainda, os serviços deverão estar em conformidade com as portarias do INMETRO 

(143/2001, 035/1999 e 236/1994), para Esfigmomanômetros e balanças, e demais legislações 

vigentes, bem como as Resoluções Nº 57/2010, 15/2012 e 51/2013. 

10.4. A CONTRATADA deverá analisar os resultados das calibrações, comparando-os com os desvios 

máximos admitidos para o equipamento, atestando sua conformidade ou não conformidade e, se 

necessário, alterando as periodicidades com base em métodos para ajuste de intervalos de 

calibração, ou deverá tomar as providências necessárias conforme o caso. Caso ocorra uma não 

conformidade que necessite de ajustes e/ou manutenção, a CONTRATADA deverá sinalizar a 

CONTRATANTE, providenciar devida manutenção corretiva e, quando este for reparado, deverá ser 

novamente calibrado. 

10.5. Os serviços realizados por técnicos qualificados munidos de planilha de calibração, 

deverão gerar um documento denominado de “Certificado de Calibração”, “Laudo de Segurança 

Elétrica” ou “Relatório de Qualificação”, estando de acordo com a ISO17025 e IEC60601, de acordo 

com o respectivo serviço executado, com no mínimo as seguintes informações: Número do Documento; 

Tipo do Documento, Data de execução do serviço; Código do equipamento/instrumento; Código do 

padrão de referência e sua documentação de rastreabilidade (RBC); Indicação de no mínimo 03 



(três) leituras, se aplicável, comparando com as leituras do padrão; Indicação do erro da leitura 

e da incerteza da leitura, se aplicável; Indicação do Técnico responsável pela execução do 

serviço 

10.6. Os certificados de calibração deverão ser emitidos conforme norma NBR/ISO 17025. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

11.2. Regime de Execução: 

11.1.2. A prestação dos serviços será realizada pelo regime de empreitada por preço 

unitário, de forma mensal, uma vez que se trata da execução de serviço por preço certo de 

unidades determinadas. 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

11.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

11.1.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 

11.1.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

11.1.3.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0) 

11.1.3.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos subitens 11.3.1.1, 11.1.3.2 e 11.1.3.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

11.1.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.3.6.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.3.7.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros 

11.1.3.8.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

11.1.3.9.  Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar 

com o município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.1.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.4.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.1.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso 

de dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

11.1.4.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e outros 

pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso societário em que 

todos forem administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este 

considerado como representante da empresa naquela oportunidade) 

11.1.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

11.1.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

11.1.4.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz. 

11.1.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

11.1.4.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 



11.1.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.1.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.1.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

11.1.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

11.1.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.1.5.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 

for sediada 

11.1.5.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada 

11.1.5.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

11.1.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 

11.1.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.1.6.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão 

11.1.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

11.1.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

11.1.6.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

11.1.6.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

11.1.6.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

11.1.6.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.1.6.2.5. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

11.1.6.2.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

11.1.6.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

11.1.6.3. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação 

de compromissos assumidos pelo licitante, de que um doze avos dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta 

não é superior ao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos. 

11.1.6.3.1. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência 

percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui 

tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão 

ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas 

11.1.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.1.7.1. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e Física no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, conforme art. 67 da Lei Federal n.°14.133/2021, em nome da 

licitante e de seus respectivos responsáveis técnicos, emitidas pelo CREA da jurisdição da sede 

da licitante, sendo a sede da licitante de outras Unidades da Federação, deverá apresentar a 

certidão de registro ou visto do CREA/PB no ato da assinatura do contrato, onde demonstre estar 

devidamente habilitada a prestar serviços nas áreas de engenharia biomédica ou engenharia 

clínica, sendo que 

a) Os profissionais indicados na Certidão de Registro no CREA deverão comprovar vínculo com 

a empresa, na data prevista para entrega das propostas, através de carteira de trabalho ou ficha 

de registro ou contrato de prestação de serviços ou qualquer outro documento hábil. Se o 

profissional indicado for sócio da empresa o vínculo deverá ser comprovado através do Contrato 

Social ou Estatuto Social da empresa. 

b) Os profissionais indicados deverão comprovar, através de atestado de Capacidade Técnico-

Profissional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 

junto a entidade profissional competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) CAT's (Certidão de 

Acervo Técnico) emitida(s) pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), 

demonstrando a aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto da contratação. 



11.1.7.2. A empresa deverá possuir como responsável técnico Engenheiro com formação em alguma 

das seguintes áreas: Mecânica, Elétrica, Biomédica, Clínica. 

11.1.7.3. A EMPRESA DEVE TER EXPERIÊNCIA COMPROVADA ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADO(S) 

DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL (EM NOME DA LICITANTE) fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado junto a entidade profissional competente, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) CAT's (Certidão de Acervo Técnico) emitida(s) pelo CREA 

(Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), demonstrando a aptidão para o 

fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto da contratação 

11.1.7.3.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um 

ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo 

inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato. 

11.1.7.3.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa interessada 

11.1.7.3.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

11.1.7.3.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade 

da entidade emissora. 

11.1.7.3.5. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 

67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

11.1.7.3.6. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos 

11.1.7.4.  A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DE POSSE DOS SEGUINTES 

ANALISADORES, COM CALIBRAÇÃO VIGENTE: 

11.1.7.4.1. Analisador de Desfibrilador/Cardioversor. 

11.1.7.4.2. Analisador de ECG (Monitor e Eletrocardiógrafo). 

11.1.7.4.3. Analisador de Pressão Não Invasiva. 

11.1.7.4.4. Analisador de Ventilação Mecânica. 

11.1.7.4.5. Analisador de Segurança Elétrica para medição mínima das variáveis elétricas 

descritas na norma IEC 62353 

11.1.7.4.6. A propriedade dos analisadores deverá ser comprovada através de Notas Fiscais de 

Compra e certificados de calibração rastreável à RBC em nome do licitante. 

11.1.7.5.  A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR: Alvará Sanitário emitido pela autoridade estadual ou 

municipal, quando aplicável. 

 

12. DA VISTORIA (VISITA TÉCNICA) 

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a LICITANTE poderá realizar vistoria 

nas instalações do local de execução dos serviços, realizando todos os levantamentos necessários 

ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as quais não poderão 

ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. A vistoria contará com 

acompanhamento de profissionais do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB designado para esse 

fim, em horário comercial, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo 83 31421530, ou 

ainda pelo e-mail Cpl@uirauna.pb.gov.br. 

12.1.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública 

12.1.2. A vistoria poderá ser realizada quantas vezes a LICITANTE julgar necessário para a 

elaboração de sua proposta. 

12.1. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, 

ficando, contudo, as LICITANTES cientes de que, após apresentação das propostas, em hipótese 

alguma, o CONTRATANTE aceitará posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a empresa 

vencedora do certame cumprir com as obrigações do contrato e assumir os ônus decorrentes. 

12.2. Para a vistoria a LICITANTE ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento com foto. 

12.3. A realização da vistoria pode ser comprovada por: 

12.1.3. Declaração de Vistoria assinado pelo profissional designado para o acompanhamento 

da vistoria, atestando textualmente que a LICITANTE vistoriou os locais onde serão executados 

os serviços e que tomou conhecimento de todas as informações, peculiaridades e das condições 

locais para cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao objeto deste Termo de 

Referência; e 

12.1.4. Caso opte por não realizar a vistoria, firmará Declaração de Dispensa de Vistoria, 

na qual dispense a necessidade de vistoria, assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e 

de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 

que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com o CONTRATANTE. 

12.4. A APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA SERÁ 

OBRIGATÓRIA NA FASE DE HABILITAÇÃO DO CERTAME. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 



13.2. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 

pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes 

da execução do Contrato. 

13.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

13.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

13.5. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 

o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 

13.6. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados, com 

crachá e uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas. 

13.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

13.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

13.9. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos 

causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

13.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento 

administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório. 

13.11. Impedir que terceiros não pertencentes à CONTRATADA executem os serviços objeto deste 

contrato. 

13.12. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Atuar sobre todos os equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

inoperantes, exceto nos que detêm manutenção exclusiva por rede autorizada, de modo a resolver 

os problemas de baixa e média complexidade dentro do menor espaço de tempo. 

14.2. Acompanhar e coordenar as ações para solução dos problemas de alta complexidade em 

equipamentos, quando não possíveis de reparo pela CONTRATADA, bem como, atuar da mesma forma 

quando os equipamentos tiverem manutenção exclusiva por rede autorizada, identificando, nesses 

casos, os caminhos para uma solução ágil e econômica. 

14.3. Subsidiar a gestão do Fund Municipal de Saúde de Uiraúna/PB com informações gerenciais e 

técnicas sobre a situação dos equipamentos das unidades de saúde. A CONTRATADA deverá apresentar 

após os primeiros 60 (sessenta) dias de atuação, relação dos equipamentos que se encontram 

inoperantes, e orientação quanto às ações a serem adotadas para solução. 

14.4. Implantar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da vigência contratual, um 

Sistema de Informação Gerencial informatizado, composto por base de dados e Sistema de Informação 

(SI), que compreenda o armazenamento de cadastro dos equipamentos das unidades de saúde 

gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

14.4.1. Os profissionais da CONTRATADO designado a gerenciar este Sistema, deverão ser 

capazes de gerir as informações dos processos operacionais/administrativo, apresentar soluções 

para os problemas técnicos em equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais 

e saber aplicar os conhecimentos de Engenharia Clínica a fim de obter resultados melhores. 

14.5. Assessorar à Coordenação do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, na avaliação da 

obsolescência e/ou alienação dos equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e 

laboratoriais, emitindo parecer técnico baseado em inspeção técnico-operacional, histórico de 

falhas, situação de mantenabilidade e índices de obsolescência monitorado pelo sistema 

informatizado de controle dos equipamentos. 

14.6. Apresentar mensalmente, ou sempre que solicitados, relatórios gerenciais que contemplem 

Indicadores de Desempenho como: custo de reparo, custo de contrato de manutenção, resolutividade 

total das Ordens de Serviços abertas no período, resolutividade da CONTRATADA. 

14.7. Implementar ações gerenciais baseadas em dados históricos, objetivando melhorias de 

qualidade e redução dos custos. 

14.8. Realizar treinamentos dos usuários/operadores de acordo com a necessidade em relação aos 

procedimentos funcionais dos equipamentos, visando estabelecer rotinas para aumentar a vida útil 

dos mesmos utilizando analise de causa e efeito com base nos registros nas ordens de serviço ou 

solicitação formalizada da equipe. 

14.9. Manter a Coordenação do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB informado, através de e-

mails, sobre todos os chamados técnicos realizados pelas unidades, com base no fluxograma 

apresentado. 

14.10. Assessorar a Coordenação do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB na elaboração de 

especificação técnica para fins de aquisição e/ou locação de equipamentos médicos hospitalares, 

odontológicos e laboratoriais. 

14.11. Promover melhoria e atualização tecnológica no sistema informatizado e no processo de 

gerenciamento de equipamentos e incorporação de tecnologias, sempre que identificada à 

oportunidade de prover melhores resultados da Coordenação do Fundo Municipal de Saúde de 

Uiraúna/PB. 

14.12. Realizar calibração, com emissão de certificados rastreáveis ao INMETRO e RBC (Rede 

Brasileira de Calibração) de acordo com a ISO17025, de todos os equipamentos de saúde possíveis, 



que demandem verificação compulsória exigida pelo INMETRO e outros de acordo com a prioridade 

da Unidade e verba destinada a mesma. 

14.13. Realizar o serviço de calibração munido de planilha calibração destinada para cada tipo 

de equipamento. 

14.14. Deve existir Procedimento Operacional Padrão (POP) desenvolvido com base em normas 

nacionais, manuais dos fabricantes, descrevendo a sistemática para manutenção preventiva de cada 

tipo de equipamento descritos no item 1.3 deste Termo de Referência. 

14.15. As Manutenções Preventivas deverão ser realizadas periodicamente nos equipamentos 

relacionados e de acordo com um cronograma semestral e anual elaborado pela CONTRATADA, a 

periodicidade das Manutenções Preventivas deverá obedecer às recomendações técnicas do 

fabricante dos equipamentos ou pela contratante. Na ausência desta recomendação, a periodicidade 

será definida em conjunto com a Coordenação do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

14.16. Executar avaliação permanente das condições de instalação dos equipamentos médicos 

hospitalares, odontológicos e laboratoriais no que se refere a aterramento, refrigeração, 

proteção radiológica e iluminação, informando por parecer caso haja situação que esteja afetando 

a funcionalidade dos mesmos. 

14.17. Realizar montagem, desmontagem e instalação de equipamentos médicos hospitalares, 

odontológicos e laboratoriais dentro das Unidades de Saúde gerenciadas pelo Fundo Municipal de 

Saúde de Uiraúna/PB. 

14.18. Antes da renovação anual do contrato de manutenção vigente à empresa deverá apresentar e 

executar manutenção preventiva em todos os equipamentos com fornecimento de relatório, garantindo 

a integridade dos mesmos. 

14.19. Analisar e emitir relatórios quanto à capacitação dos operadores, verificando número de 

operadores, diversidade de equipamentos, realização do treinamento operacional pós aquisição, 

treinamento continuado, existência de protocolos de procedimentos de rotina. 

14.20. Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho sob a sua 

responsabilidade. 

14.21. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

os materiais, uniformes, EPIs, equipamentos, ferramentas e utensílios, itens de apoio 

administrativo, computador com software de gestão de equipamentos, mobiliário, e ainda todo o 

ferramental, equipamentos e/ou instrumentos elétricos, mecânicos e eletrônicos de testes, ajuste 

e calibração necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência. 

14.22. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

14.23. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de culpa 

ou dolo durante a execução deste Contrato, bem como danos causados diretamente aos equipamentos 

enquanto estiverem sob a sua guarda. 

14.24. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos ou de força maior, 

após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação e análise 

pela CONTRATANTE. 

14.25. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a celebração deste, apresentando os 

comprovantes que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE. 

14.26. Disponibilizar Profissional com habilitação no CFT com horário de expediente de segunda 

a sexta das 8h às 17h, na sede do município de Uiraúna/PB para exercerem as atividades de 

gerenciamento e assistência técnica nos equipamentos médico hospitalares. 

14.27. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

14.28. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada por um servidor 

designado pela CONTRATANTE, com autoridade para exercer como seu representante, toda e qualquer 

ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

14.29. Disponibilizar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem 

repassar quaisquer custos a estes. 

14.30. Manter controle de frequência de seus empregados no local de trabalho, disponível à 

fiscalização. 

14.31. Substituir, no prazo de 03 (três) horas em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 

férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente 

o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato. 

14.32. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato. 

14.33. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

14.34. Não substituir a equipe técnica indicada pela CONTRATADA, sem prévia comunicação a 

Fiscalização. 

14.35. Manter vínculo empregatício com os seus empregados pelo regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho, com subordinação hierárquica (artigo 30 da CLT), sendo responsável pelo pagamento 

de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 

trabalhistas, além de seguros, indenizações, taxas e tributos pertinentes, de acordo com a 

Legislação Trabalhista e Acordo/Convenção Coletiva vigente. 

14.35.1. Os empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício, direto ou indireto com 

a Administração. 



14.36. Comprovar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, os pagamentos de salários, quitação de 

suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, respeitando-se os prazos estabelecidos em lei 

para as diversas obrigações. 

 

15. VEDAÇÕES À CONTRATADA 

15.1. É expressamente vedada à CONTRATADA: 

15.1.1. Veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização 

da Administração do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

15.1.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e 

fiscais, não transferindo a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Fundo Municipal 

de Saúde de Uiraúna/PB, nem podendo onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a 

licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com o Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

15.1.3. A alegação pela CONTRATADA, em hipótese alguma, de desconhecimento das condições 

do Edital, do Termo de Referência e do Contrato 

 

16. DAS EXCLUSÕES 

16.1. Não fazem parte do escopo deste contrato os seguintes segmentos: 

16.1.1. Elevadores 

16.1.2. Cozinha hospitalar e tubulações de gases de cozinha. 

16.1.3. Forno de Micro-ondas. 

16.1.4.  Rádio AM/FM 

16.1.5. Televisão. 

16.1.6. Caldeiras. 

16.1.7. Lavanderia. 

16.1.8. Costura e rouparia. 

16.1.9. Manutenção predial (elétrica, hidráulica, vapor, alvenaria). 

16.1.10. Gerador de energia elétrica. 

16.1.11. Frota de veículos. 

16.1.12. Sistema de geração, distribuição e tubulações de gases medicinais, incluindo 

fluxômetros e válvulas reguladoras de pressão. 

16.1.13. Serviços elétricos e manutenção de aparelhos que não estejam relacionados aos 

equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais, como eletrodomésticos, 

sistemas e aparelhos de ar condicionado e de informática, por exemplo.  

16.1.14. Mobiliários em geral. 

16.1.15. Instrumentais cirúrgicos, ambus 

 

17. DAS NORMAS TÉCNICAS 

17.1. A CONTRATADA deverá atender todos os requisitos aplicáveis a suas atividades ou aos 

equipamentos, sistemas e afins que estejam dentro de seu escopo de atuação. A CONTRATADA deverá 

atender as demais normas e/ou leis que se apliquem a seu escopo de atuação incluindo das normas 

listadas abaixo e suas futuras atualizações; Além das exigências legais, a CONTRATADA seguirá 

algumas diretrizes específicas definidas pela CONTRATANTE. 

17.2. Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção ou eventuais, deverão 

obedecer rigorosamente: 

17.2.1. Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência. 

17.2.2. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em especial, à NBR 

15.943/2011, que dispõe sobre as diretrizes para um programa de gerenciamento de equipamentos 

de infraestrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a saúde. 

17.2.3. Às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em especial, À 

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n. 2, de 25/01/2010, que dispõe sobre o gerenciamento de 

tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde e aprova o regulamento técnico que estabelece 

os requisitos mínimos para o Gerenciamento de Tecnologias em Saúde em estabelecimentos de saúde. 

17.2.4. Às normas do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e 

suas regulamentações. 

17.2.5. Às disposições legais federais, estaduais e municipais. 

17.2.6. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 

transporte e armazenagem dos produtos. 

17.2.7. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT, ou para melhor 

complementar os temas previstos pelas já citadas. 

17.2.8. Às recomendações expressas na Lei n. 6.514, de 22/12/977 e Normas Regulamentadoras 

(NRs) relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria n. 

3.214, de 08/06/1978, em especial as seguintes: 

17.2.8.1. Norma NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. 

17.2.8.2. Norma NR-12 - Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos. 

17.2.8.3. Norma NR-32 - Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde. 

 

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

18.1. A apuração, avaliação e condução dos trâmites de pagamento dos serviços executados para 

o cumprimento do objeto proposto neste Termo de Referência e seus Anexos serão realizadas 

mensalmente. 

18.2. O recebimento dos serviços executados será realizado pelo fiscal técnico da contratação, 

bem como pelos fiscais administrativos ou equipe de fiscalização, conforme o caso. 

18.3. Para o recebimento dos serviços executados, o preposto da CONTRATADA deverá submeter para 

avaliação do fiscal técnico da contratação toda a documentação comprobatória dos serviços 

prestados, como o relatório mensal de atividades, a lista de materiais fornecidos e a 



documentação de quitação das verbas trabalhista, previdenciárias e do FGTS dos funcionários 

alocados na execução contratual, dentre outras. 

18.4. O Fiscal Técnico da contratação realizará a avaliação dos serviços executados, observando 

o cumprimento das especificações deste Termo de Referência, o relatório mensal de atividade e 

quitação das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS dos funcionários alocados na 

execução contratual, além de outros documentos comprobatórios e informações constantes no 

Relatório de Mensal de Atividades. 

18.5. Eventuais falhas, faltas ou inconformidades documentais serão apontadas para correção. 

18.6. A CONTRATADA será notificada sobre eventuais problemas ou inconformidades verificadas, 

sejam quantitativas, documentais ou qualitativas. 

18.7. A CONTRATADA poderá justificar os fatos incorridos, que serão analisados pela fiscalização 

técnica, podendo ter apoio do gestor da contratação, os quais decidirão pela sua aceitação ou 

não as justificativas, seguindo as condutas tratadas neste Termo de Referência. 

18.8. Caso a CONTRATADA resolva por não interpor justificativas ou se estas não forem acatadas, 

deverá providenciar a pronta correção dos problemas e inconformidades incorridos, seja para 

subsidiar a condução dos demais procedimentos afetos ao pagamento ou para reorientar e corrigir 

condutas futuras para o atingimento dos objetivos, qualidade e desempenho esperados. 

18.9. O procedimento será repetido quantas vezes forem necessárias e o Fiscal Técnico da 

contratação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de protocolo da 

documentação, para proceder com as avaliações, apurações, sendo reiniciado este prazo quando 

apresentadas novas informações pelo preposto da CONTRATADA. 

18.10. Após concluídas estas avaliações e resolvidas as pendências, o Fiscal Técnico reportará 

os resultados para o gestor da contratação e, havendo concordância de ambos sobre os resultados 

avaliativos, notificará o preposto da CONTRATADA sobre a necessidade de emissão da nota 

fiscal/fatura do período. 

18.11. Caso não haja concordância do gestor da contratação em relação aos resultados da avaliação 

da fiscalização do CONTRATANTE, este indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

formalmente à CONTRATADA as respectivas correções. Neste caso, serão adotados procedimentos 

correlatos àqueles acima relacionados para tratamento dos problemas e inconformidades ainda 

pendentes. 

18.12. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida com base no valor final apurado pelo Fiscal 

Técnico e acatado pelo gestor da contratação. 

18.13. fiscal técnico da contratação informará ao preposto da CONTRATADA o valor a ser considerado 

para a emissão da nota fiscal/fatura de cada período. 

18.14. O Fiscal da contratação providenciará a avaliação dos serviços prestados em cada período, 

com registro, análise e conclusão em caso de ocorrências e inconformidades verificadas, o qual 

será encaminhado ao gestor do Contrato para recebimento definitivo das execuções. 

18.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor ou empregado público do Fundo 

Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, o relatório do fiscal técnico deverá conter registro, análise 

e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.16. O recebimento, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 

gestor da contratação em termo circunstanciado de ateste, por meio de documento próprio ou junto 

ao relatório do fiscal técnico. 

18.17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto NÃO exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA por imperfeições ou prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

18.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

18.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

18.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.20.1.  O prazo de validade; 

18.20.2.  A data da emissão; 

18.20.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.20.4.  O período respectivo de execução do contrato; 

18.20.5.  O valor a pagar; e 

18.20.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

18.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

18.22.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

18.22.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   



18.22.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa. 

18.22.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  

18.22.4.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme item acima, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

18.24. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

18.24.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.24.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

18.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

18.26. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato 

 

19. DA GARANTIA 

19.1. A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigências deste 

Termo de Referência. 

19.1.1. Conforme a legislação vigente a garantia da proposta é extensiva a todas as 

licitações. 

19.1.2. A garantia da proposta será inserida junto com os documentos de habilitação, 

garantindo o sigilo da proposta inicial. 

19.1.3. As empresas participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo com 

art. 58, da lei nº 14.133/2021. 

19.1.4. O valor da garantia da proposta deverá ser de 1% do valor da licitação, equivalente 

ao(s) item(ns) que a empresa cotou, considerando que os itens cotados compõem a estimativa de 

vitória e perspectiva de contrato da empresa participante que cotou os referidos itens. Ressalta-

se que o mencionado cálculo no percentual de 1%, deverá ser calculado sob o valor do(s) item(ns) 

constante(s) no Termo de Referência, anexo ao edital.  

19.1.5. A GARANTIA DA PROPOSTA PODERÁ SER REALIZADA DAS SEGUINTES FORMAS: 

 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia 

 Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de 

manutenção da referida garantia. 

 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total 

19.1.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, 

após requerimento da empresa. 

19.1.7. Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta, 

respeitado o contraditório, imediatamente quando: 

19.1.7.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação. Conforme o § 3º art. 58 da lei 14.133/2021. 

19.1.7.2. Caso a empresa desista da proposta total. O limite de desistência direta, das 

empresas, será até o fim da fase de lance, passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, 

adjudicado e homologado, será efetivada a cobrança direta da garantia de proposta. 

19.1.7.3. Nos casos específicos de contratado, que ainda não tenha apresentado a garantia do 

contrato, conforme determina este Termo de Referência.  

19.1.8. A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será 

inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser 

retido em pagamentos posteriores de qualquer outra contratação. 

19.1.9. NÃO SENDO COMPROVADO O RECOLHIMENTO DA CORRESPONDENTE QUANTIA A TÍTULO DE GARANTIA 

DE PROPOSTA CONFORME AS DISPOSIÇÕES DESTE ITEM, ACARRETARÁ A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPONENTE. 

19.2. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Administração exige a 

prestação de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 14.133/21, estando a 

lei facultando esse requisito a administração pública. 

19.2.1. A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por 

cento) sobre o valor da contratação. 

19.2.2. Com base no art. 96, § 1º, da lei 14.133/21, caberá ao licitante vencedor optar 

realizar sua garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser 



concluída, com a devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo 

máximo de 30 dias da assinatura do contrato. 

19.2.3. Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar 

a garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé da 

empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada. 

19.2.4. A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando 

em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente. 

19.2.5. Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a 

fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo. 

19.2.6. A forma de apresentação da garantia contratual de execução será nas mesmas opções 

ofertados no item deste Termo de Referência da garantia da proposta. 

 

20. DESATIVAÇÃO 

20.1. A CONTRATADA deverá estabelecer e documentar critérios para o descarte, alienação ou 

desativação dos equipamentos médico hospitalares, odontológicos e laboratoriais. Deverá ser 

gerado laudo de desativação para cada equipamento que necessite ser desativado, com no mínimo 

as seguintes informações técnicas: identificação do equipamento (série, patrimônio, marca, 

modelo e foto real), data, motivo e responsável pela de desativação. 

20.2.  A decisão para realizar a desativação deverá ser, obrigatoriamente, baseada em análise 

técnica e financeira (custos envolvidos), devendo o laudo ser submetido e assinado pelo Diretor 

administrativo (a), Chefia de patrimônio e pelo Coordenador do Fundo Municipal de Saúde de 

Uiraúna/PB, de modo que possa ser decidido com maior rapidez e menor sobrecarga pela alta 

administração. 

20.3. A necessidade de desativação de um equipamento deve possuir uma ou mais das razões 

descritas a seguir: 

20.3.1. Obsolescência do equipamento, podendo ser substituído por outro com desempenho 

superior ou com custo de operação/manutenção menor. 

20.3.2. Alterações nos padrões de tratamento médico que exigem tecnologia distinta. 

20.3.3. Fatores de segurança que resultam em aumento do risco para operadores ou pacientes. 

20.3.4. Materiais e peças de reposição pararam de ser fornecidos ou se tornaram 

indisponíveis no mercado. 

20.3.5. Alterações em exigências de legislações e normas, desde que estas sejam citadas 

20.4. Os equipamentos desativados deverão estar separados e devidamente identificados quanto a 

sua condição e destino. A sugestão da definição quanto à destinação pós-alienação de um 

equipamento será orientada pela CONTRATADA. 

20.5. A aprovação da desativação de um equipamento será encaminhada ao Setor de Patrimônio da 

CONTRATANTE, que se encarregará dos procedimentos administrativos do descarte. 

 

21. DO REAJUSTAMENTO 

21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

21.1.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está 

vinculada à data da proposta, nos termos do art. 25, §7° da Lei n° 14.133/2021. 

21.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a 

partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

21.2.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada 

21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

21.3.1. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo 

21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

21.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

21.7. Independentemente do requerimento de reajuste, o CONTRATANTE verificará, a cada 

anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor 

menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 

contratual. 

21.8. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão dos reajustes futuros. 

21.9. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

21.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

21.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho 

21.12. No reajuste, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam 



aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

21.13. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado 

 

22. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

22.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, da alocação dos recursos necessários, do atendimento 

das demandas e cumprimento da legislação pertinente, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

das obrigações assumidas, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE. 

22.2. A FISCALIZAÇÃO terá ainda o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos 

pelo CONTRATANTE para o serviço contratado, de verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como de prestar apoio à instrução processual, ao 

trâmite das documentações pertinentes a execução contratual e à formalização dos procedimentos 

relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventuais aplicações 

de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e solucionar problemas incorridos, afetos ao objeto pactuado. 

22.3. Os representantes do CONTRATANTE que forem indicados para a Equipe de Fiscalização do 

Contrato deverão ter a experiência ou receber capacitação para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato. 

22.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência e nas legislações, normas, regulamentos e demais 

dispositivos infralegais aplicáveis ao caso. 

22.5. Durante a execução do objeto, a equipe de fiscalização do CONTRATANTE deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 

para requerer da CONTRATADA a correção de faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

22.6. A fiscalização do CONTRATANTE deverá realizar a avaliação e apresentar mensalmente ao 

preposto e à Equipe de Gerenciamento da CONTRATADA os resultados de cumprimento dos requisitos 

basilares da execução do objeto, bem como dos indicadores de desempenho e qualidade dos serviços 

prestados, além de requerer a adequação do comportamento verificado, sempre que houver 

descumprimento ou atuação em níveis inferiores ao ajustado. 

22.7. Em hipótese alguma, será admitida que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

22.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativas para a prestação do serviço com níveis de 

conformidade, desempenho e qualidade inferiores aos exigidos, que serão analisadas pela 

fiscalização do CONTRATANTE, podendo ser acatadas ou não, a depender a comprovação da 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

22.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, poderá ser aplicadas sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

22.10. A fiscalização do CONTRATANTE poderá realizar avaliações diárias, semanais ou mensais, 

desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços contratados. 

22.11. A fiscalização do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências e inconformidades 

verificadas durante a execução contratual, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das condições, obrigações e cláusulas contratuais. 

22.12. O descumprimento total ou parcial das condições, obrigações e demais responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias, para com o FGTS ou a não manutenção 

das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato 

unilateral e formal do CONTRATANTE. 

22.13. As atividades de fiscalização contratual serão exercidas por representantes formalmente 

designados pelo CONTRATANTE, podendo haver indicação para os seguintes tipos de atividades: 

21.13.1. Gestão do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 

instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 

reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros. 

21.13.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 

da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 

estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado apurado, podendo 

ser auxiliado pela fiscalização do público usuário; e 

21.13.3. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 

quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 

22.14. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas em equipe ou não, desde que, 

no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção das atividades e, em razão do 

volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do 

Contrato firmado. 



22.15. A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem a contratação como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

22.16. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

22.17. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

22.18. O GESTOR e FISCAL ADMINISTRATIVO deverão verificar a necessidade de se proceder a 

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da CONTRATADA. 

22.19. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, vícios redibitórios ou 

outros e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais. 

 

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação CONFORME EDITAL: 

 

23.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

24. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

24.1.  No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida 

entre as partes, o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), ao seguinte: 

24.1.1. Adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de 

proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD). 

24.1.2. Assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário 

para o alcance da(s) finalidade(s) proposta(s). 

24.1.3. Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem. 

24.1.4. Adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas 

para assegurar a proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais. 

24.1.5. Cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos titulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor. 

24.1.6. Orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que 

envolvam dados pessoais a que tenham acesso. 

24.1.7. Comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de 

segurança que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 

de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do Art. 48, da LGPD. 

24.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte: 

24.2.1. Cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais do CONTRATANTE. 

24.2.2. Apresentar todos os dados e informações solicitados pelo CONTRATANTE em relação ao 

tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com o CONTRATANTE 

e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas. 

24.2.3. Não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com 

prévia autorização por escrito do CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o 

cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo 

integralmente responsável por garantir a sua observância. 

24.2.4. Quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais 

previstas no Art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais 

e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), 

autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no Art. 16 da LGPD. 

 

25. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

25.1. O serviço de engenharia a ser executado não necessita de licenciamento ambiental prévio, 

na forma das resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) n.º 001/1986e n.º 237/1997 

e da Lei n.º 6.938/1981. 

25.2. A CONTRATADA deverá, no entanto, adotar práticas de sustentabilidade ambiental de acordo 

com o que determina a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de2010, nos seguintes 

aspectos definidos no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União – 

AGU (2023): 

25.2.1. Observar a proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde 

e daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, consubstanciada 

na Norma Regulamentadora NR 32 do MTE. 

25.2.2. Observar que qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela 

CONTRATADA na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, 

e legislação correlata, de acordo como poluente e o tipo de fonte. 



25.2.3. Cumprir os programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente, 

bem como a destinação adequada de resíduos (sólidos e líquidos) das Unidades de Saúde gerenciadas 

pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

25.2.4. Realizar a limpeza dos locais de execução atendendo ao solicitado pela CONTRATANTE, 

utilizando técnicas que não danifiquem parte ou componentes da edificação. 

25.2.5. Providenciar a remoção do local de realização dos serviços e o adequado 

acondicionamento de todos os materiais, equipamentos, peças remanescentes e sobras utilizáveis, 

ferramentas e acessórios sempre que estes forem realizados. 

25.3. Em atendimento ao inciso XI do Art. 7º da Lei nº 12.305/2010 deve ser dada prioridade aos 

produtos reciclados e recicláveis, sempre que possível e no que couber, bem como devem ser 

utilizados critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. 

25.4. É de total responsabilidade da Contratada o cumprimento das normas ambientais vigentes 

com relação à produção do objeto no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de 

resíduos, em conformidade com a legislação pertinente. 

25.5. Caso a Contratada se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de2010 – 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente, atendendo pelo menos os seguintes 

requisitos: 

25.5.1. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as 

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente 

habilitado. 

25.5.2. A Contratada deverá dispor de sacos, para descarte temporário de materiais 

segregados corretamente tais como: Baterias, Lixo Eletrônico e Resíduos químicos (inclusive 

mercúrio recolhido dos Esfigmomanômetros de Coluna de mmHg). 

25.6. São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de 

resíduos sólidos ou rejeitos: 

25.6.1. Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos. 

25.6.2. Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração. 

25.6.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados 

para essa finalidade 

25.6.4. Outras formas vedadas pelo poder público. 

 

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

26.1. O preço estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (por extenso), para o custo anual 

do item que compõe a presente contratação, conforme planilha, em anexo ao ETP, contendo a 

PESQUISA ESTIMATIVA DE PREÇOS. 

26.2. A estimativa para obtenção dos valores referenciais acima apresentados levou em 

consideração pesquisa de mercado, cuja metodologia está disciplinada no Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. Comete infração administrava nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

27.1.1. Der causa a inexecução total. 

27.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

27.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado. 

27.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

27.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da 

Lei 14.133/2021 

27.1.6. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

27.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

27.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

27.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

27.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

27.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

27.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

27.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções. 

27.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado. 

27.2.2. Multa de: 

27.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e à critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

27.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida. 



27.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida 

27.2.2.4. 0,2% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das Tabelas 1 e 2, abaixo; e 

27.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo 

de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato. 

27.2.2.6. Ampliar a multa em duas vezes o valor estabelecido, no caso de reincidência de 

infração. Decorridas 03 (três) Infrações Reincidentes Idênticas em um período contratual de 12 

(doze) meses, a CONTRANTANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em 

razão de inexecução contratual. 

27.2.2.7. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

27.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

27.3. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Fundo Municipal de Saúde Uiraúna/PB poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional 

que:  

27.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos. 

27.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

27.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o Fundo Municipal de Saúde 

Uiraúna/PB em virtude de atos ilícitos praticados. 

27.3.4. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de 

registro de preços, não celebrar o contrato. 

27.3.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

27.3.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame. 

27.3.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação. 

27.3.8. Não mantiver a proposta. 

27.3.9. Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

27.3.10. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à 

Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013. 

27.4. As sanções previstas nos subitens 6.3.1 e 6.3.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados 

27.5. Pelo descumprimento de obrigações contratuais, a Administração adicionalmente se resguarda 

para aplicar multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes, sobrevalor da 

parcela fixa mensal do contrato: 

TABELA 1 - PERCENTAGEM DE MULTA 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,20% sobre o valor total do contrato 

02 1,00% sobre o valor total do contrato 

03 2,00% sobre o valor total do contrato 

04 3,00% sobre o valor total do contrato 

05 5,00% sobre o valor total do contrato 

 

TABELA 2 - INFRAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Fornecer informação pérfida de serviço e/ou deixar de manter sigilo quanto às informações 

confidenciais referentes aos pacientes de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções

 04 POR OCORRÊNCIA 

2 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 03 POR 

OCORRÊNCIA 

3 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato 04

 POR OCORRÊNCIA 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 02

 POR OCORRÊNCIA 

5 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão corporal 

ou consequências letais. 05 POR OCORRÊNCIA 

6 Retirar das Unidades de Saúde gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB 

quaisquer equipamento, previstos em contrato, sem autorização prévia da fiscalização técnica.

 01 POR ITEM E POR OCORRÊNCIA 

7 Subcontratar quaisquer serviços sem autorização prévia da fiscalização do contrato. 02

 POR OCORRÊNCIA 

8 Deixar de aprovar junto aos fornecedores e em prazo superior a 2 dias úteis, quaisquer 

subcontratações ou aquisições de materiais de alto custo autorizados pela Fiscalização. 03

 POR OCORRÊNCIA 

9 Deixar de manter atualizado o sistema informatizado(software) de gerenciamento dos 

equipamentos das Unidades de Saúde gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB 

(exemplo: ausência de informações técnicas dos serviços executados em ordens de serviço, chamados 

pendentes de manutenção corretiva sem registro em ordem de serviço, execução/conclusão de 

quaisquer tipos de intervenções técnicas sem o devido registro destas em ordens de serviço) 01

 POR OCORRÊNCIA 

10 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela 

de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. 03 POR ITEM 

E POR OCORRÊNCIA 



11 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais. 03 POR OCORRÊNCIA 

12 Deixar de empregar técnicas e processos adequados na execução do serviço. 02

 POR OCORRÊNCIA 

13 Deixar de instruir a necessidade de utilização de equipamentos de proteção individual ou 

de proteção coletiva. 02 POR OCORRÊNCIA 

14 Deixar de participar de treinamentos internos, quando convocado, através de seu 

representante. 01 POR OCORRÊNCIA 

15 Deixar de cumprir normativas do Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB para correta 

destinação ambiental dos resíduos recicláveis e/ou reutilizáveis. 02 POR OCORRÊNCIA 

16 Deixar de preencher e/ou encaminhar relatório de atividades realizadas pelos seus 

empregados, de acordo com as especificações e prazo exigidos no Termo de Referência. 01

 POR ITEM E POR OCORRÊNCIA 

17 Não zelar e/ou devolver os equipamentos e/ou bens fornecidos da CONTRATANTE. 02

 POR OCORRÊNCIA 

 

27.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, não podendo o prazo 

concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

27.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido 

procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

27.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

27.7.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido 

na documentação do processo licitatório ou no sistema do PORTAL UTILIZADO, será promovido a 

comunicação pelo DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA e/ou DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento 

do feito. 

27.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, este órgão público poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

27.9. As multas não tem caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

27.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

27.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de Investigação Preliminar 

(IP) ou Processo Administrativo Sancionador (PAS). 

27.12. O processamento do PAS não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

27.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº12.846/2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

27.14. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Uiraúna/PB deverão ser registradas e publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO 

ESTADO DA PARAÍBA e/ou DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA – FAMUP. 

27.15. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo Sancionador -PAS, os dados 

relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, de que trata a Lei n.º 12.846/2013. Se durante o processo de aplicação de 

penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

(PAR). Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, 

os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº 12.846/2013. 

27.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

  

__________________________________ 

RIKELMY BARBOSA SILVA 

Pregoeiro Oficial 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

  

PROPOSTA 
  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva e 

corretiva de equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em 

unidades gerenciadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 Contratação de empresa de engenharia clínica, 

especializada em manutenção preventiva e corretiva, 

calibração, Segurança Elétrica, treinamento de 

operadores, reposição de peças, elaboração de 

especificações/pareceres/laudos técnicos e 

consultorias no auxílio ao gerenciamento de 

equipamentos médicos hospitalares, odontológicos e 

laboratoriais instalados em unidades gerenciadas 

pelo Fundo Municipal de Saúde de Uiraúna/PB 

mensal  12     

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 21.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

  

  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 

legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

  

  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de cumprimento dos requisitos para a habilitação 

  

  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a 

habilitação; e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de observância do limite de contratações públicas 

  

  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO VI - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2024 

  

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de 

Uirauna, Estado da Paraíba, localizada na Rua Silvestre Claudino - Centro - Uiraúna - PB, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 0059, de 02 de Janeiro de 2024; Decreto Municipal nº 0055, 

de 02 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial 

nº 00028/2024 que objetiva o registro de preços para: Contratação de empresa de engenharia 

clínica, especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos 

hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em unidades gerenciadas pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Uiraúna/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UIRAUNA - CNPJ nº 08.924.078/0001-04. 

  

VENCEDOR:  

CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

            

            

TOTAL    

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 

formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão observadas as cláusulas e condições 

constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00028/2024, 

parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Uirauna, que também é o órgão gerenciador responsável pela 

administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no 

respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial 

nº 00028/2024, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão 

gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e 

registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 



Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro 

de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através 

de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 

As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de 

Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no 

presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio de: 

Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e 

garantia. 

Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados 

da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na correspondente Ordem 

de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura 

tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para 

retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do 

licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no 

prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 

O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado 

com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 

casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições 

dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 

legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois 

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00028/2024 e seus anexos, e a seguinte 

proposta vencedora do referido certame: 

  

- .... 

Item(s): 

Valor: R$ 

- .... 

Item(s): 

Valor: R$ 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca 

de Sousa. 

  



  

  

... 

  

  

  

  ... 

  

  

  

... 

  

  

  

  ... 

  

  

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO VII - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 240717PP00028 

  

CONTRATO Nº: ..../...-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Uirauna - Rua Major 

Fernandes, 146 - Centro - Uiraúna - PB, CNPJ nº 08.924.078/0001-04, neste ato representada pela 

Prefeita Maria Sulene Dantas Sarmento, Brasileira, Casada, Empresária, residente e domiciliada 

na Residente Em Uiraúna, .SN - .centro - Uiraúna - PB, CPF nº 768.222.494-00, Carteira de 

Identidade nº 004035925 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - 

......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... 

residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº 

........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00028/2024, processada nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 0059, de 02 de Janeiro de 2024; Decreto Municipal nº 0055, 

de 02 de Janeiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de empresa 

de engenharia clínica, especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos médicos 

hospitalares, odontológicos e laboratoriais instalados em unidades gerenciadas pelo Fundo 

Municipal de Saúde de Uiraúna/PB. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Pregão Presencial nº 00028/2024 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e 

sob o regime de contratação por tarefa. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

Representado por: ... x R$ ... .  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 



Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

32.091 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UIRAUNA 

32.100 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

10 122 1002 2102 MANUT. DA SECRETARIA DE SAUDE 

10 301 1002 2095 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS–CEO 

10 301 1002 2093 MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMSPMU 

3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados 

e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de 

serviço contínuo. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 

96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art. 96, § 3º, do mesmo diploma 

legal. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá 



ser atualizada monetariamente. Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo determinado 

sujeitará o Contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste 

contrato. Conforme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na fase de habilitação 

da respectiva licitação poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato; 

i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21; 

k - . 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma 

legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 

limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 

será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 

que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 

= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 



a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Sousa. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Uiraúna - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

Anexo VIII - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

  

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 

fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 

societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 

Prefeitura Municipal de Uirauna, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, 

exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição 

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 


